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PREFAcIO 

Esta publicaçAo traz aos que exercem a lide judicante 
preclosos votos lavrados pelo Ministro José de Jesus Filho, o insigne 
Magistrado que pôs, sempre. a ré em Deus acima da vocaçao e do saber. 

Efetivamente, durante três décadas de Impecável prestação 
jurisdicional , demonstrou ser aprendiz do Supremo Juiz, 8 exemplo de 
reflexAo proferida, algures. por ele: "Quero fazer aqui uma profissao de fé 
ao TocJo..Poderoso: que me ilumine e me inspire para que eu possa cumprir 
bem o meu dever. fazendo 8 justiça como ela deve ser. ft 

De sua destra. durante o sacerdótio de distribuir justiça, 
provieram sentenças sábias, votos que f icarAo para 8 posteridade como 
memorial ao Juiz humano, integro e diligente que cumpriu sua missAo de 
fronte erguida. aureolada pela probidade, e que deixou o Supertor Tribunal 
de Justiça convicto de haver cumprido o dever sem macular sua honra. 

Com propriedade, afirmou o Ministro Milton Luiz Pereira por 
ocasiAo da aposentadoria do homenageado: ·0 Juiz nSo se despede. O Juiz 
fica, porque a sua voz. na palavra escrita, çontinua ecoando; os seus 
passos continuam sendo ouVidos pelos corredores; a sua maneira de ser 
continua exemplit;cada nos que aqui permanecem e se perpetua pelos 
testemunhos daqueles que aqui estiveram, dos que aqui estao e dos que 
virao. É um memento que cada um forma e S. Exa. conseguiu nlkJ só 
registrar nos mementos da história deste Trjbunal a sua passagem, mas 
conseguiu edificar o Juiz modelar. " 

Ao encerrar esta prefaçAo, apraz-me registrar palavras que o 
preclaro Ministro Jos4 de Jesus Filho proferiu recentemente, quando de 
seu ingresso no Ministério da Justiça, reveladoras da humildade do homem 
e do caráter sem jaça do juiz: ~Como magistrado, aprendi irAs coisas, que 
reputo importantes: ouvir, pensar e pesquisar, para, no momento certo, 
fazer a tAo desejada justiça, e, ao exercitar esta filosofia, recordava-me 
sempre do diá/oaD que O mestre da literaluro contemporênea, H8mJan 
Hesse, estabeleceu entre duas de suas personagens, quando uma deu ~ 
outra uma folha de papel, pedindo-lhe que escrevesse qualquer coisa. Ao 
receM-la de volta, leu: 'Escrever" bom. PfmsIIr 4 melhor. A lnfaligêncl. 
é boII. A _""eia é IMlho<. ' Hoje, renovo minha II/osoli8 de vid8: ouvir é 
bom; refletir é melhor, para decidir com segurança. ti 

AMÉRICOLUZ 
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AC 
AG 
AGA 
AGRMC 
AMS 
CA 

ABREVIATURAS EMPREGADAS 

- Apelação ervel 
- Agravo de Instrumento 
- Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 
- Agravo Regimental na Medida Cautelar 
- Apelaçlio em Mandado de Segurança 
- Conflito de Atribuição 
- Conflito de Competência CC 

EDAGA - Embargos de Declaração no Agravo Regimental no Agravo 

EDlRESP 
EIAR 
IF 
MI 
MS 
REHC 
REMS 
REO 
RESP 

de Instrumento 
- Embargos de Divergência no Recurso Especial 
- Embargos Infringentes na Açao Rescisória 
- Intervenção Federal 
- Mandado de Injunção 
- Mandado de Segurança 
- Recurso em Habus COIPUS 
- Recurso em Mandado de Segurança 
- Remessa Ex Offlcio 
- Recurso Especial 

Obs.: Após a indexaçao da jurisprudência por assunto, vêm. entre 
parênteses, a decisão prolatada e o ólYAo julgador. 

CE Corte Espedal 
SI Primeira SeçAo 
52 Segunda Seçao 
11 Primeira Turma 
T2 Segunda Turma 
14 Quarta Turma 
T6 Sexta Turma 
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INTRODUÇÃO 

A Secretaria de Documentação. através da sua equipe de 
Edttoraçao Cultural, traz a lume mais uma obra da série ·Cofetinea d. 
Julgados e Momentos Juridicos dos Magistrados no TFR e ST J~, desta 
vez trazendo o perfil histórico do Ministro Jos' de Jesus Filho e dos seus 

julgados. 

DediCOU·se aos estudos juridicos e ao exercido da Advocacia 
e da Magistratura, como Juiz Federal , Ministro do Tribunal Federal de 
Recursos e do Superior Tribunal de Justiça. Foi professor titular de Ciência 

Política, Direito COnstitucional , Direito Judiciário Civil e de Deontologia 
Jurídica. além de proficuo conferencista. Como ex-Conselhelro 
Penitenciaria do Estado de Goiás, deixou, ao Invés do ferrete , um sinal de 

humanista e de profundo conhecedor dos princípios, fundamentos e 
sistemas da moral. 

Ao insigne Ministro José de Jesus Filho, pelo homem e por 

suas características de grande jurista, a justa e merecida homenagem do 
Superior Tribunal de Justiça. 

Editoraçio Cuttural 
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CURRICULUM VlTAE 





JOSÉ DE JESUS FILHO 

Nasceu na cidade de Araguari-MG. em 18/1211927, filho de 
José de Jesus e Flortpes Gonçalves de Jesus; , casado com a advogada 
Rosa Pen:tiz Carvalho de Jesus, natural de lpameri-GO. O casal concebeu 
três filhos: Jaíra, Roseli e José Percttz. 

2 - CURSOS REAl IZAOOS 

2.1 - Curso de Humanidades (1· e 20 ciclos), no Ginásio Dom 
Vital da cidade de Aragusri e Atheneu Dom Bosco. de GoiAnj8~ 
GO. (1951); 

2.2 - Curso SUperior pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Galãs. obtendo o grau de Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, em 12 de dezembro de 1957; 

2.3 - Curso de extensão universitéria nas disciplinas Direito 
Penal, Direito Processual Penal , Economia Polltica. Direito 
Civil, Direito Processual CiYil. Direito Administrativo e Direito 
Internacional Público, promovklos pe(a Universidade Federal 
de GOiás; 

2.4 - Curso de Atualização em Direito Processual Civil (estudOS 
sobre o vigente Código de Processo) na Universidade Católica 
de Goiás, em 197"; 

2.5 - Curso Superior de Guerra, na Escola Superior de Guerra, 
Tunna de 1976, cujo TrabalhO Especial (TE), versou sobre o 
tema ·Voto Distrital". 

3 - ATIVIDADES PROFISSIONAIS (COMO ADVOGADO) 

3.1- Militância ativa na profissão, de 1951 a 1967; 

3.2 - Procurador da Rede Ferroviária Federal S.A.. no período 
compreendido entre abril de 1962 a abril de 1961, designado 
para servir junto â ex-Estrada de Ferro GoIás, onde chefiou 8 
Assessoria Jurídica, a partir de 1964; 
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3.3 - Contratado para a defesa específica de interesses da 
Universidade Federal de Goiás, junto à Justiça do Trabalho, no 
período de 1964/1965. 

4 - ATIVIDADES NO MAGISTÉRIO 

18 

4.1 - UNIVE'RSIDADE FEDERAl.. DE GOfÁS 

4.1.1 - Professor Titular da Cadeira de Ciência Política em 
virtude de Concurso Público de provas e títulos realizados 
em 1966; 

4.1.2 - Membro das Bancas Examinadoras dos Concursos 
Públicos para as Cadeiras de Ciência Política, I, I ti e IV 
(1966/1966); 

4.1.3 - Membro da Banca Examinadora do Concurso 
Público para a Cadeira de Sociologia do Conhecimento 
(1967), todas integrantes da Faculdade de Educação; 

4.1.4 - Representante do Departamento de Ciências 
Sociais junto à douta Congregação da Faculdade de 
Educação, no biênio 1967/1968; 

4.1.5 - Integrante da Comissão designada para proceder à 
revisão e alterações no Regimento da Faculdade de 
Educação, determinadas no Parecer 213/68, do Conselho 
Federal de Educação; 

4.1.6 - Participou, na condição de Delegado, do XIII 
Encontro Brasileiro de Faculdades de Direito, realizado 
em Goilinia, de 21 a 23110/1985; 

4.1.7 - Integrou o corpo docente da Faculdade de Direito 
junto ao Departamento de Direito Processual Civil e 
Trabalhista desde 1977 até abril de 1991, quando 
aposentou-se no cargo de professor titular 

4.2 - UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 

4.2.1 Professor Titular da Cadeira de Direito 
Constitucional (1962/1966); 

4.2.2 - Professor Titular da Cadeira de Deontologia 
Juridica (1963/1966); 



4.2:3 - Professor Titular da Cadeira de Direito JudiciMo 
Civil de 1964 a 26/0211976 , quando se desligou para 
cursar a Escola Superior de Guerra; 

4.2.4 - VICe-Diretor em 1966 e Diretor da Faculdade de 
Direito em 1967, por nameaçAo do entao Reitor Padre 
Viveiros de Castro: 

4.2.5 - Presidiu a Banca Examinadora de Inglês, nos 
exames vestibulares de 1965 e em 1964 Int~rou, como 
membro, a de Francês. 

4.3 - FACULDADE DE DIREITO ANHAGUERA 

Integrou o corpo docente aprovado pelo Conselho Federal 
de Educaçao, na Cadeira de Direito Judiciário Civil, até a 
vigência da Emenda Constitucional n· 07n7. 

5 - OUTRAS ATIVIDADES 

5.1 - Vice-Presidente e Presidente do Centro Acadêmico "XI de 
Mala·, da Faculdade de Direito da Universidade Federal de 
Goiés, nos anos de 1955 e 1956; 

5.2 - Juiz Federal, nomeado em 14 de março de 1967; 

5.3 - Juiz Efetivo do Tribunal Regional Eleitoral, de 27 de abril 
de 1967 a março de 1976; 

5.4 - Juiz COrregedor da Justiça Eleitoral, no periodo de 1968 a 
1973; 

5.5 - Membro do Instituto Brasileiro de Direito processual Civil. ; 

5.6 - Ex-Membro do Conselho Penitenciário do Estado de 
Goiás' • 
5.7 Integrou a Comissao Central Estadual do 
Sesquicentenário da Independência; 

5.8 • Nomeado para exercer o cargo de Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos, em vaga destinada a Juízes Federais, 
por Decreto do Sr. Presidente da República , de 30 de 
dezembro de 1985, tomando posse em 09 de janeiro de 1988; 

5.9 • Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Integrante da 
Primeira Turma de Jutgamento, na érea de Direito Público: 

19 



5.10 · Exerceu a Coordenadoria·Géral da Justiça Federal, no 
período de novembro de 1994 a junho de 1995; 

5.11 . Participou do XI Congresso Brasileiro de Magistrados, 
realizado em Santa Catarina, sob o tema: "Estatuto da 
Magistratura", no período de 13 a 15/09/1990; 

5.12 • Participou do " Fórum Nacional de Direito 
Constitucional, na qualidade de Vice·Presidente, realizado na 
cidade de São Paulo, pelo Instituto Brasileiro de Direito 
Constitucional, no períOdO de 28 a 30 /11/1991; 

5.13 • Patrono dos Formandos em Direito, pela UFGO . Turma 
de Julho de 1987; 

5.14· Patrono dos Formandos em 1990, em Especialização 
em Direito Penal e Processo Penal, da Academia de Polícia do 
Estado de Goiás; 

5.15 • Presidiu a mesa do I Fórum Nacional de Debates sobre 
o Poder Judiciário, realizado neste egrégio Superior Tribunal 
de Justiça, sob o tema "Reforma Agrária" Qunho/97). 

6 - CONFERÊNCIAS 

6.1 • Na abertura do VIII Seminário Regional de Advogados do 
Banco do Brasit S.A., realizado em Goiania, de 27 a 30 de abril 
de 1981, sob o tema "Aspectos Gerais da Hermenêutica, no 
campo do Direito do trabalho"; 

6.2 • No Centro de Formação e Aperfeiçoamento da Polícia 
Militar do Estado de Goiás (nível superior), em 15 de maio de 
1985, quando abordou o tema "O Poder Constituinte"; 

6.3 • Na Seção Goiana da Associação Brasileira da Mulher de 
Carreira Jurídica, sob o tema "Aspectos da Conjuntura Sócio· 
Política na Constituição de 1988", em 27/09/1990. 

7 - CONDECORAÇÕES RECEBIDAS 
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7.1 - Medalha do Sesquicentenário da Independência, 
outorgada pelo Governo do Estado de Gaiés (1972~; 

7.2· Medalha Tiradentes, concedida pelo Governo do Estado 
de Goiás (Decreto n' 1.801 de 17/04/1980); 



7.3 ~ Medalha do Pacificador, concedida pelo Exmo. Sr. 
Ministro do Exército e entregue em novembro de 1984; 

7.4 ~ Admitido pelo Conselho, na Ordem do Mérito Judiciário 
Militar, no grau de Alta Distinção ~ Quadro Especial , conforme 
ato publicado no Diário da Justiça de 2111211987; 

7.5 ~ Admitido na Ordem do Mérito Militar, no grau de 
Comendador, por Decreto do Exmo. Sr. Presidente da 
República de 08/08/1989, publicado no Diário Oficial de 
09/08/1989; 

7.6 ~ Ordem do Mérito Legislativo, no grau de Grande Mérito, 
outorgado pela Câmara Municipal de Belo Horizonte, em 
Sessão do dia 20/1211990; 

7.7 ~ Colar do Mérito Judiciário Goiano outorgado pelo Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, em Sessão do 
Tribunal Pleno realizado em 26 de setembro de 1991 ; 

7.8 ~ Medalha de Honra da Inconfidência, conferida por ato do 
Sr. Governador do Estado de Minas Gerais, quando das 
comemorações do bicentenário do nascimento de Tiradentes, 
recebida na cidade de Ouro Preto, em solenidade realizada no 
dia 21/04/1992; 

7.9 ~ Medalha da Inconfidência, no Grau Grande Medalha, 
conferido por ato do Sr. Governador do Estado de Minas 
Gerais, recebida na cidade de Ouro Preto, em solenidade 
realizada no dia 21/04/1996. 

Apo5entou~5e voluntariamente em 30/0611997. 
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DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
NOMEANDO O JUIZ FEDERAL JOSÉ DE JESUS F/LHO 

PARA O CARGO DE MINISTRO DO TRIBUNAL 
FEDERAL DE RECURSOS, EM 30/12/1985. 





o Presidente da República, de acordo com o artigo 121, 
caput, da Constitulçao. e seu § 1D, combinados com o artigo M da Lei 
Complementar n' 35, de 14 de março de 1919, e tendo em vista o que 
consta do Processo nO 29.663. de 1985. do Ministério da Justiça, resolve 

NOMEAR 

o Doutor José de Jesus Filho para exercer o cargo de 
Ministro do Ttibunal Federal de Recursos. em vaga destinada à carreira de 
Juizes Federais, decorrente da aposentadoria do Ministro Jarbas dos 
Santos Nobre. 

Brasflia, em 30 de dezembro de 1985. 
164° da Independência e 91- da República. 

JOSÉ SARNEY 
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TERMO DE POSSE NO CARGO DE MINISTRO 
DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, 
EM SESSÃO ESPECIAL DE 09/01/1986. 
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SOLENIDADE DE POSSE NO CARGO DE 
MINISTRO DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, 

EM SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 09/01/1986. 





Aos nove dias do mês de janeiro de mil novecentos e oitenta e 
seis, tomaram posse como Ministros deste Tlibunal os Doutores Francisco 
Dias Trindade e José de Jous Filho, Juizes Federais com exercício nas 
Seções Judiciálias da Bahia e de Goiés, nomeados para preenchimento 
das vagas ocorridas com as respectivas aposentadorias dos Ministros 
Leitão Klieger e Jarbas Nobre. 

Dando inicio à solenidade. às 10:00 horas, no Salao Nobre do 
Tribunal, o Senhor Ministro Lauro Leitão, Presidente, convidou para 
integrarem a Mesa as seguintes autoridades: O Sr. Desembargador
Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça de Goiás; o representante do Sr. 
Governador do Estado, lris Rezende Machado; o Sr. Procurador de Justiça 
do Estado de Goiás; o Procurador-Geral do Estado; o Exmo. Sr. Ministro 
das Comunicações, AntOnio CaMas MagalMes; o Exmo. Sr. Ministro 
Presidente do Egrégio Superior Tribunal Militar, General Heitor Gomes de 
Almeida; o Exmo. Sr. representante dos Governadores do Estado da Bahia 
e de Goifls, bem como os Exmos. Srs. Ministros deste Tribunal e demais 
autoridades presentes ou representadas. A seguir, proferiu as palavras 
seguintes: 

o EXMO. SR. MINISTRO LAURO LEITÃO (PRESIDENTE): 
Srs. Juízes Federais, Srs. Juizes do Distrito Federal , Srs. Subprocuradores
Gerais da República. Srs. Advogados, minhas Senhoras e meus Senhores, 
os Ministros Dias Trindade e Jos6 de Jesus foram nomeados por Ato do 
ExceJentíssimo Senhor Presidente da República, datado do dia 30 de 
dezembro de 1985. Nos tennos regimentais, deveriam ser empossados no 
prazo de 30 dias. Todavia, o nosso Tribunal encontra-se em férias 
coleüvas, Quer dizer, no penodo de recesso. seria difícil, por isso mesmo, 
reunir o Tribunal P~no. dentro deste espaço de tempo a que me referi , para 
dar posse aos eminentes Ministros. Desta maneira, decidiu-se que, nos 
termos regimentais, igualmente, tomaria , posse em ato singelo perante a 
Presidência e os demais Ministros que se encontrassem em Brasília. 
Depois do período de recesso, no entanto, os novos Ministros serAo 
recebidos em SessAo PlenflrJa. 

Após a leitura do compromisso regai e a assinatura dos tennos 
de posse, o Senhor Ministro Presidente declarou-os empossados e 
apresentou a ambos as congratulações do Tribunal: 

O Dr. Francisco Dias Trindade 101 nomeado, em 1967, JuiZ 
Federal substrtuto e, mais tarde, promovido a Ju[z Federal. Exerceu várias 
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funções administrativas no Estado da Bahia. Foi advogado, Juiz Federal 
também na Seçao Judiciária do Rio de Janeiro e exerceu a cátedra 
uoiversitarta. Revelou-se um magistrado zeloso, competente, culto e, por 
isso mesmo, o Tribunal procurou premiá-lo, incluindo-o em listra tripUce. 
que foi submetida a Sua Excelência o Senhor PresIdente da República, 
para o provimento da vaga veri ficada com a aposentadoria do Sr. Ministro 
Joio César LeitAo Krieger. 

O Sr. Ministro José de Jesus Filho, natural do Estado de 
Minas Gerais, fez sua carreira no Estado de Goias. Lá estudou, bacharelou
se em Direito, conquistou a cátedra universitária mediante concurso de 
tftulos e provas, foi Juiz Federal , Diretor do Fórum daquela Seçao 
Judiciária, advogado militante. Por igual também se revelou magistrado 
competente, zeloso e culto. Por Isto, o Tribunal incluiu na lista triplice a ser 
submetida, como foi, a Sua Excelência o Senhor Presidente da RepúbUca 
para o provimento da vaga verificada, neste Tribunal, com a aposentadoria 
do eminente Ministro Jarbas Nobre. 

Congratulo-me com Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República pela acerto da escolha, embora outros jufzes que figuraram na 
listra tríplice, do mesmo modo, possuam méritos para integrarem este 
Tribunal. Mas, nos teonos da ConstHuiçao, cabe ao Senhor Presidente da 
República escolher livremente, diante dos três indicados em cada lista, 
aquele Que lhe aprouver. 

5aUdo as altas autoridades que vieram prestig~r este ato 
simpfes, este ato singelo, destacando a presença do eminente Ministro 
AntOnio Carlos MagalhAes, allês, meu ex-colega no Parlamento Nacional, 
homem público muito conheddo, e que se destacou no exercicio de várias 
funçOes Jé exercidas, quer no Parlamento, quer no Executivo, como ora 
ocorre no exercício da Pasta que lhe foi confiada por Sua Excelência o 
Senhor Presidente da.República, o Ministério das Comunicações. 

Agradeço a presença, também do eminente Presidente do 
EgrégIo Superior Tribunal Militar, dos Representantes dos Srs. 
Governadores de Estado, dos Jufzes Federal!> Que vieram prestigiar este 
Alo, dos Secretjrlos de Estado, do Presidente do Tribunal de Justiça, 
enfim. de todos quanto aqui se encontram. 

34 



PALAVRAS DE BOAS-VINDAS AO PARTICIPAR PELA 
PRIMEIRA VEZ NO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS. 





Do Tribunal Pleno, 
em Sessão Extraordinária de 03/0211986. 





o EXMO. SR. MINISTRO LAURO LEITÃO (PRESIDENTE): 
No dia 9 de janeiro, em face da nomeação, por Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, no dia 30 de dezembro do ano findo , tomaram 
posse, no Gabinete da Presidência, no cargo de Ministros desta Corte, os 
doutores Francisco Dias Trindade e José de Jesus Filho, preenchendo as 
vagas decorrentes, respectivamente, das aposentadorias dos SI'S. Ministros 
Leitio Klieger e Jarbas Nobre. 

Esta é a primeira Sessão do Tribunal Pleno, a que comparece 
o eminente Ministro JosII de Jesus Filho. 

Por isso, cumprimento, efusivamente, S. Exa., desejando boa 
sorte e pleno êxito no cumprimento de sua nobre missAo. 

O Ministro José de Jesus Filho é bem conhecido de todos. 
Foi Juiz Federal na Seção Judiciária do Estado de Goiás. lá exerceu, 
indusive, a direção do Foro. Revelou-se um Juiz zeloso e culto; exerceu, 
com raro brilho, as suas funçOes de Magistrado Federal. Cumprimento. 
portanto, S. Exa., em nome da Corte e lhe desejo muitas telicfdades. 

O EXMO. SR. DR. GERALDO ANDRADE FONTELES 
(SUBPROCURADOR-GERAL DA REPOBLlCA): Excelenlíssimo Sr. 
Presidente, Excelentfssimos Ministros. Em primeiro lugar o Ministério 
Público, mais uma vez, sente~se jubiloso em participar dos trabalhos desta 
egrégia Corte , neste e durante o exercício que hoje se inicia. Em segundo 
lugar, quero dirig l r~me especialmente ao eminente Ministro José ele Jesus 
Filho. para dizer~lhe que também é de se expressar o mesmo júbilo, nao só 
eu pessoalmente, por conhecê~lo há vártos anos, como o ·Parquet" todo. 
Tenho a grande satisfaçêo e alegria de ver um Juiz digno, sobre todos os 
titulos, assumir uma posição acendrada e de grande relevo em sua carreira 
profissional. 

Que Deus Ilumine V. Exa. Sr. Ministro Jesus Filho, para que 
nesta Casa continue a enriquecer a Magistratura brasileira com os seus 
votos e Julgamentos. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSE DE JESUS: S1. Presidente. 
eminentes Srs. Ministros. Dr. Subprocurador·Geral da República . Nao 
contava com este registro nesta oportunidade, já que havlamos combinado 
com S. Exa., o Sr. Presk:lente, que tar-se-ia, apenas, um breve registro na 
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Ata da nossa presença nesta Corte. Mas, enquanto ouvia a mantfestaçAo 
de S. Exa" o Presidente, e do Dr. Subprocurador da Repúbllca nesta Casa, 
lembrel~me de que nas minhas meditaçôes havia lido que o próximo a cada 
minuto é aquele que está mais próximo do nosso coraçAo. No lar é a 
presença da mulher ou do esposo, do filho , do pai, dos parentes e - por que 
nao dizer até dos hóspedes. No trabalho é a presença do Presidente, a 
presença dos companheiros de Tribunal, do $ubprocurador e dos 
funclonérios da Casa. Em sfnlese, Sr. Presidente, recordel-me, de que o 
próximo é o primeiro degrau de quem Chega , e é nesse abraço fraternal , 
que essas manlfestaçOes constituem uma demonstraçlo de carinho. Quero 
fazer aqui uma profissao de fé ao Todo-Poderoso que me ilumine e me 
inspire para que eu possa cumprir bem o meu dever, fazendo a justlça, 
como ela deve ser. 

Muito Obrigado, Sr. PresIdente. 
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Da 2" Seção, 
em Sessão Ordinária de 0410211986. 





o EXMO. SR. MINISTRO BUENO DE SOUZA: Senhores 
Ministros, Senhor Subprocurador-Gerar, Senhores Funcionários, a todos 
estendo as boas-vindas e palavras de satisfação por, de novo, nos 
encontrarmos, no recinto das sessões, para o reinício dos nossos trabalhos 
do Ano Judiciário de 1986. 

Formulo votos de completo êxito a cada um dos Senhores 
Ministros, ao Senhor Subprocurador-Geral da República e, a05 Senhores 
FunCionários, expresso a certeza de leal e eficiente colaboraçAo. 

Também assinalo o justo júbilo com que hoje recebemos, pela 
primeira vez, nesta Seç.Ao, o Senhor Ministro José de Jesus Filho. S. Exa. 
tomou posse durante o período de recesso, deixando sua profícua 
Magistratura na Justiça Federal da Seção Judiciária de Goiás, passando, 
agora. a enriquecer este Tribunal com sua experiência e dedicaçao à 
Justiça. Com os votos de boas-vindas aos trabalhos da Segunda seçao, na 
certeza de que sua presença será motivo de renovada satisfação para 
tOdos nós, auguro a S. Exa. seguro e brilhante desempenho de sua missAo 
nesta Corte. 

O EXMO. SR. DR. JOSÉ ARNALDO GONÇALVES DE 
OLIVEIRA (SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA): Eminenl. 
Senhor Presidente: as suas generosas palavras saudando a todos nós, 
quando o Tribunal retoma às suas atividades, ecoam e voltam para atingir, 
também a V, Exa., sob a mesma alegria e desejos de bem estar. 

Cofenda Seção: atua , pela vez primeira, neste Plenário, o 
eminente Ministro Jos4 de Jesus. 

O Ministério Público externa sua convlcçao, certeza e 
esperança de que V. Exa. continuará a realizar aqui no TFR a sua 
inequívoca vocaçAo de magistrado. 

Na verdade, V. Exa. como todos os eminentes membros desta 
Seçao têm a grande vocaçAo para cumprir sua missAo de julgador, 
Inundados pela Justiça. pelo Direno. 

A realizaçao plena de seus ideais é o que deseja o Ministério 
Público Federal. 
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Da 4- Tunna, 
em SessAo Ordinária de 05/0211986. 





o EXMO. SR. MINISTRO ANTÔNIO DE pADUA RIBEIRO: 
Sr. Presidente, permíta~me V. Exa., que registre a presença, nesta Turma, 
pela primeira vez, do eminente Ministro José de Jesus Filho. 

Constitui para nós motivo de grande satisfaçAo, vé-Io aqui, 
como colega nosso, após btilhante carreira de magistrado que exerceu 
durante tangos anos no Estado de Goiás. Apesar de S. Exa. ser mlnejro de 
AfaguaM, é goiano por adoça0, pois na referida unidade federativa viveu 
durante multo tempo e fez o seu excelente conceito profissional. 

Por isso, com essas ligeiras palavras, queremos externar a S. 
Exa. os nossos votos de boas-vlndas, que estendemos a sua dlgna esposa 
Dona Rosa e aos seus eminentes familiares. 

O EXMO. SR. DR. ARISTIDES JUNQUElRA ALVARENGA 
(SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLlCA): Sr. Presidente. o 
Ministério Público Federal não poderia ficar ausente nesta oportunidade e 
faz suas as palavras do Ministro Pádua Ribeiro . 

As nossas coincidências pessoais, Sr. Ministro José de Jesus, 
são grandes: também sou mineiro; se não goiano por adoção, pelo menos 
de coração, pois Já vivi cinco anos no Ministério Público Estadual , onde 
conheci V. Exa., como Juiz Federal; de modo Que o regozijo pessoal meu e 
do Ministério PúbUco Federal , pela ascensão de V. Exa. ao cargo de 
Ministro desta Corte, deve ser manifestado neste momento, desejando a V. 
Exa. multas felicidades nas novas funções, com a certeza de que V. Exa. 
continuará distribuindo justiça como sempre o fez. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS: Sr. Presidente. 
eminentes Colegas, Sr. Subprocurador-Geral da República, essa é a 
terceira vez com Que sou lisonjeado, nesta Casa, com manifestaçOes deste 
nlvel. A exemplo do eminente Subprocurador, nós já temos usucapião de 
cidadAo goiano. Lá estou há trinta e seis anos, onde constitui minha (amllia 
e fiz toda 8 carreira de Bacharel em Direito, Advogado e Juiz. Por Isso, ~6 
me falta o tllulo. Ao fazer este registro, quero, sensibilizado, agradecer as 
manifestações dos eminentes colegas desta Turma, Inclusive do Or. 
Subprocurador, e deixar registrado o meu desejo de poder contribuir, IJ 
medida das minhas forças, para que se faça , como se vem fazendo nesta 
Casa, a mais perfeita justiça. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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PALAVRAS DE BOAS-VINDAS, 
QUANDO PASSA A INTEGRAR A 2" TURMA, 

EM SESSÃO ORDINÁRIA DE 08/05/1991. 





o EXMO. SR. MINISTRO AMERICO LUZ (PRESIDENTE): 
Srs. Ministros. Desejo, nao por dever de oficio , mas sim pela solidariedade 
aos eminentes Colegas, que, acredito, tanto quanto eu, estimam e admiram 
o eminente Ministro José de Jesus, que a partir de hoje passa a integrar 
esta Turma. Considero indispensável e o faço com satisfação e 
espontaneidade, saudar o digno e estimado Colega Que tantos e relevantes 
serviços tem prestado a esta Corte, portador que é, inegavelmente, de altas 
qualidades, tanto no sentido humano, como na natural vocação para o 
exercJcio da Magistratura. 

É, portanto, com esse sentimento, que em nome dos 
eminentes Pares, dou as boas-vindas ao Colega, fraternal e amigo. 

O EXMO SR. DR. ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA 
DE SOUZA (SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA): Egrégia 
Turma, o Ministério Público Federal se associa a essa merecida 
homenagem ao Sr. Ministro José de Jesus, fazendo suas as palavras 
proferidas pelo Sr. Ministro América Luz. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO: Sr. 
Presidente. Agradeço sensibilizado as palavras de boas·vindas que recebo 
da Turma por intermédio de V. Excia .. Igualmente, a gentil manifestação do 
ilustrado Dr. Subprocurador. Quero reafirmar que estou feliz em participar 
deste COlegiado, formado por tão eminentes COlegas. Espero apenas, com 
fé em Deus, poder cumprir meu dever como sempre fiz na magistratura. 

Muito obrigado. 
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PALAVRAS DE DESPEDIDA DO EXMO. SR. MINISTRO 
AMÉRICO LUZ DA PRESIDÉNCIA DA 1" SEÇÃO, 

EM SESSÃO ORDINÁRIA DE 14112/1993. 





o EXMO. SR. MINISTRO AMÉRICa LUZ (PRESIDENTE): 
Srs. Ministros, esta é a derradeira sessão de que participo como Presidente 
deste Órgão. Em fevereiro do próximo ano assumirá a Presidência o 
Eminente Ministro José de Jesus, de acordo com critério estabelecido, 
recentemente, peto Plenário do Superior Tribunal de Justiça. 

Peço a V. Exas. em primeiro lugar, que relevem as possíveis 
falhas que tenha eu cometido na condução dos nossos trabalhos durante o 
período em que aqui permaneci. 

O meu sucessor, colega e amigo fraterno há muitos anos, 
desde a nossa investidura na Justiça Federal, instalada em 1967 e sem 
dúvida Magistrado de longa experiência, brilhante, bom caráter, excelente 
chefe de famflia, afinal, sempre amigo e companheiro. 

Agradeço a colaboração de V. Exas. e também dos que nos 
auxiliam nestas sessões - o pessoal da Taquigrafia, do Som, os 
Assistentes de Plenário, Auxiliares, os nossos diletos Secretários, Sr. João 
Pereira e MarCÕnio. 

Estou realmente feliz em ser sucedido no próximo período, 
pelo critério da rotatividade, que é uma tradiçAo desde os tempos do 
Tribunal Federal de Recursos, pelo Eminente Ministro José de Jesus e, ao 
ensejo das festas natalinas, desejo a V. Exas. e a todos aqueles aos quais 
me referi, ao Eminente Subprocurador-Geral da República que nAo está 
aqui presente, que acompanhou a nossa Seção e as nossas sessões 
durante todo o período em que aqui exercia providência - Dr. José Arnaldo 
da Fonseca, Bom Natal e Feliz 1994. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO: Sr. 
Presidente, SI'S. Ministros. Pela Emenda Regimental cabe a mim sucedê-lo 
na Presidência desta Seção no mês de fevereiro. 

V. Exa. Sr. Presidente, causou, como era de se esperar, a 
mais viva impressão entre n6s, pela forma que conduziu os trabalhos da 
Seçao. Todos nós, que pertencemos a esta Seção, temos em V. Exa. a 
figura de um eminente Juiz e de um grande companheiro de trabalho, 
acessível, ponderado, equilibrado. Desde os nossos tempos de Juiz 
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Federal, lembro-me que quando se abriu uma vaga no Tribunal Federal de 
Recursos, a voz corrente no Rio de Janeiro, onde eu estava, era a de que a 
vaga era de V. Exa. por ser o melhor Juiz Federal daquela Seção. por todos 
os méritos. E outra COisa nao aconteceu, B vaga foi preenchida como 
previsto. V. Exa. Sr. Ministro Américo Luz. que é um mineiro como eu, tem 
demonstrado ser rea lmente um grande Juiz. Sou testemunha disto, 
fazendo-lhe justiça. Desta maneira, sucedê-lo para mim é uma honra e um 
alegria, porque este Tribunal com a emenda ao seu Regimento, passa a 
fazer o rodfzio na Presidência dos ÓrgAos fracionários. Assim, espero que 
V. Exa. continue conosco para que possamos assistir seu trabalho que é 
exemplo a seguir. 

V. Exa. dirigiu com absoluta tranqüihdade como lhe é peculiar, 
com competência e inteligência. 

Peço a Deus neste momento que me ilumine para que possa 
seguir as suas pegadas, poiS roi um período maravilhoso e que não 
poderemos esquecer nunca. 

Aproveito para, em meu nome, e dos Eminentes Colegas, 
desejar a V. Exa. e excelenliSSima família, um Feliz Natal e um Ano Novo 
muito proveitoso, que V. EXB. venha com essa mesma disposição ocupar 
aqui um dos lugares de julgador e mais uma vez trazer sua contribuição 
para a verdadeira realizaçao da Justiça. Aproveito também para 
cumprimentar os nossos eminentes funcionários pela passagem de fim de 
ano, pelo Natal, para que todos sejam iluminados e no ano que vem 
estarmos todos reunidos com saúde, disposiçao, a fim de prosseguirmos 
nesta lugar, que é a lula de razer Justiça. 

Na oportunidade, gostaria de externar o meu apreço ao 
Subprocurador-Geral da República Dr. José Arnaldo da Fonseca, desejando 
votos de um feliz Natal e um Ano Novo repleto de realizações, extensivos 
aos familiares. 
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PALAVRAS DE AGRADECIMENTO AO 
ASSUMIR A PRESIDÊNCIA DA 1" SEÇÃO. 
EM SESSÃO ORDINÁRIA DE 08/0211994. 



, 



o EXMO. SR. MINISTRO JOst DE JESUS FILHO 
(PRESIDENTE): Srs. Ministros. Ao declarar aberta a presente SessAo, que 
é a primeira do ano, quando assumo, por força regimental. a Presidência 
deste Colegiado, quero invocar, em primeiro lugar, a proleçao do nosso 
Criador. Todo Poderoso, para que ilumine a todos nesta jornada de 1994. 
Disse eu, ao saudar o Mlnlstro Rollemberg , ex-membro desta SeçAo, por 
ocasião de sua aposentadoria , que ninguém é Juiz por acaso. Juiz cumpre 
missão. Missao que nos é dada pelo Criador, a exemplo da que deu ao Rei 
Salomão. 

Ao saudá-los e cumprimentá-los por este retomo, invocando, 
mais uma vez as bênçAos do nosso Criador, Quero desejar que tenhamos 
um ano de trabalho muito profícuo. Também, cumprimento nossos 
auxiliares, o Ilustre Subprocurador-Geral da República , Dr. José Arnaldo da 
Fonseca que tanta ~aboraçAo tem nos oferecido. saúdo os nossos 
competentes servidores da Taquigrafia, e da Jurisprudência e a nobre 
classe dos Advogados na pessoa do Ilustre Advogado presente, o Dr. 
Marcelo Melo Martins, para que todos, irmanados no mesmo sentimento de 
justiça, possamos cumprir nossa missão no decorrer deste ano. 

O EXMO. SR. MINISTRO AMÉRICO LUZ: Sr. Presidente. 
Colega e Amigo fralemo há muitos anos, desde a Investidura na Justiça 
Federal instalada em 1967 é, sem dúvida, Magistrado de longa experiência, 
brilhante, bom caráter, excelente chefe de família e, repito , sempre bom 
companheiro. Estou realmente, feliz em ser sucedido na Presidência por V. 
Exa. pelo aitério da rotatividade, que é tradiçAo desde os tempos do 
Tribunal Federal de Recursos. 

Desejo-lhe, também, em nome de nossos eminentes Pares, 
pleno êxito na missAo que lhe foi destinada. 

O EXMO. SR. DR. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA 
(SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA): Sr. Presidenle. Srs. 
Ministros, o Ministério Público nao poderia deixar de se associar a essas 
singelas, porém sinceras e verdadeiras palavras do Eminente Ministro 
Américo Luz ao saudar V. Exa., Sr. Presidente desta Egrégia Primeira 
5eçAo, justamente pelo seu passado como Magistrado, como homem 
púbfk:o e como pai de famllia. Participando das sessOes desta Egrégia 
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Corte e das Turmas de que V. Exa. vem integrando neste Tribunal , dou 
testemunho pessoal de zelo. probidade, competência e trabalho no 
exercícío da sua judicatura. 

Meus cumprimentos Sr. Ministro José da Jesus. 

O ILMO. SR. OR. MARCELO MELO MARTINS 
(ADVOGADO): Sr. Presidente, em nome da Ordem dos Advogados. 
gostaria de fazer minhas as palavras do Ministro Américo Luz, saudando V. 
Exa. no novo cargo que assume. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOsÉ DE JESUS FILHO 
(PRESIDENTE): Quero agradecer, sensibilizado, as palavras do Eminente 
MInistro Américo Luz, em nome dos Ilustres Colegas desta Primeira Seção, 
e dizer-lhe que nAo é fácil substitut-Io. Como V. Exa. disse, somos Colegas 
desde 1967. Juizes convocados para uma misslo muito dificil que era 
estruturar e fazer funcionar, no Brasil, a Justiça Federal de Prímeiro Grau, 
que, hoje, graças a Deus, é vitoriosa. V. Exa. é também um Ilustre chefe de 
família, um exemplar Juiz, exemplo que pretendemos seguir na Presidência 
dessa Seção. 

Agradeço a todos os Senhores a dtstinçlo que conferiram ao 
Ministro Américo Luz de saudar-me nesta oportunidade. Agradeço as 
palavras do Ilustre Subprocurador-Geral da República, Dr. José Arnaldo da 
Fonseca, dileto amigo, e ilustre Membro do Ministério Público e ao nobre 
Advogado, Dr. Marcelo Melo Martins, que, em nome da Ordem dos 
Advogados, saudou-me nesta oportunidade. 
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PALAVRAS DE DESPEDIDA DA 
PRESlD~NCIA DA 1" SEçAO, 

EM SESSÃO ORDINÃRIA DE 08/11/1994. 





o EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO 
(PRESIDENTE): 5rs. Ministros. Por força de implemento de idade, o Sr. 
Ministro Dias Trindade passa 8 Inatividade no próximo dia 17 de novembro. 
Sendo eu o seu imediato no Conselho, devo assumir a coordenação desse 
ÓrgAo para completar seu tempo e conseqüentemente afastar-me-ei deste 
convívio agradável da Primeira Seçlo. A partir de então. esse comando 
estará entregue às mãos seguras do Eminente Ministro Garcia V ieira . Juiz 
de larga experiência , que conduzirá muito bem os trabalho. 

Quero aproveitar para dizer aos Senhores que nestes dez 
meses que presidi a SeçAo aprendi muito. Aprendi diversas lições, dentre 
elas as de cultura , humildade e, acima de tudo, a convivência com os 
homens. A oportunidade de presidir esta SeçAo é extremamente rica para 
todos nós. Por isso agradeço sensibilizado 80s Ministros, ao Doutor 
Subprocurador José Arnaldo da Fonseca, ao Doutor João Pereira, 
Subsecretário e seus auxiliares, aos taqulgrafos, aos colegas da 
Jurisprudência, que tao atenciosos têm sido com todos nós. Agradeço aos 
auxiliares de plenario, que sao muito gentis. 

Digo 80s Senhores que, a partir do mês de agosto, do próximo 
ano, pennilindo Deus, pois vou apenas completar o período do Sr. Ministro 
Dias Trindade, estarei de volta, integrando essa corte, com a mesma 
alegria que hoje me despeço. 

Muito obrigado. 

o EXMO. SR. MINISTRO AMÉRICO LUZ: Se Presidente, na 
condição de Ministro mais antigo, nesta Primeira Seção, quero, em nome 
dos Eminentes Pares, congraturar·me com V. Exa. pela maneira digna e 
competente com que se houve na Presidência desta Primeira Seçao. 
Desejo a V. Exa. felicidade nas suas próximas atividades, a bem deste 
Tribunal e a bem de todos n6s. que temos em V. Exa. um Juiz impecável. 
De modo que nao fala só o Amigo e sim o Colega e creio que com o apoio 
de todos os nossos Pares. 
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o EXMO. SR. MINISTRO GARCIA VIEIRA: Sr. Presidenle. 
gostaria também de manifestar a V. Exa. o nosso agradecimento por tê-lo 
tido aqui, embora por pouco tempo - foi uma pena, porque poderia ter 
sido por dois anos -, mas V. Exa., nesse tempo em que foi Presidente 
desta Egrégia Seçao, deixou a sua marca de homem honesto, decente, 
tranqüilo, habilidoso, de homem que, se nao fosse Juiz, poderia, 
perfeitamente, ser um Diplomata. Vamos conservar os seus ensinamentos 
e esperamos recebê-lo de volta muito em breve, com a maior alegria. 

O EXMO. SR. DR. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA 
(SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA): Sr. Presldenle. não posso 
deixar de, como membro do Ministério Público, secundar as palavras dos 
EmInentes Ministros Américo Luz e Garcia' Vieira , e dar, aqui , um 
testemunho de que, durante a gestao de V. Exa. a frente desta Primeira 
SeçAo do Superior Tribunal de Justiça, V. Exa. se desincumbiu dos 
encargos com humildade, zelo, urbanidade, eficiência, presteza, tudo 
caracterfsticas do caráter de V. Exa .. De maneira que, lamentando a sua 
proviSÓlia ausência, venho aderir as justas e judiciosas manifestações dos 
seus Eminentes Pares. 
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PALAVRAS DE DESPEDIDA DA 2" TURMA, 
EM SESSÃO ORDINÁRIA DE 21/06/1995. 





o EXMO. SR. MINISTRO HÉUO MOSIMANN 
tPRESIOENTE): Sr. Ministro José de J.sus, gostaríamos de liberá-lo, 
desde logo, mas devo dizer-lhe, assim como ao Sr. Ministro Amérlco Luz, 
alguma coisa, que havia programado para falar ao final desta sessão. 

Estamos terminando hOje mais uma etapa, árdua e trabalhosa, 
como sempre. E. com a interrupçAo do recesso de Julho, vai se 
empobrecendo a nossa querida Segunda Turma. Deixa-nos a partir de 
agora os Srs. Ministros Américo Luz e José de Jesus, sendo que o 
primeiro irá para a Vice-Presidência do Tribunal a partir do dia 23; e o Sr. 
Ministro José de Jesus, depois de exercer com exemplar dinamismo a 
Coordenadoria-Geral da Justiça Federal, cai regimentalmente, para tristeza 
nossa, na Primeira Turma. 

Não posso encerrar este penado sem uma referência toda 
especial, tanto a um como ao alAro. Os dois. que tanto ilustraram estas 
bancadas, e que tanto contribuíram para o êxito que recolhemos nas 
atividades desta unidade julgadora. 

Agradeço ao Sr. Ministro .José de Jesus e ao Sr. Ministro 
Américo luz a COlaboração, o trabalho, a lealdade de sempre, a dedicaçAo 
e, sobretudo, as provas de amizade a esta Segunda Turma e aos seus 
componentes. 

Como despedida pode significar distancia ou afastamento, 
preferimos nAo nos despedir, para nAo os Imaginar longe de nós. Apenas 
agradecemos, sentindo, desde já, a falta que irão fazer, mas certos de que, 
mesmo no desempenho de outras funções, ou exercendo ativk1ades em 
outros órgAos, V. Exas. aqui retomarAo multas vezes, para alegria de todos 
nós. 

Esse, pelo menos, deve ser o nosso consolo. 

Sendo esta a derradeira sessão da Tunna, no recinto deste 
edifício, fICa o registro, pelo espaço em que ele nos abrigou. ajudando a 
fazer e distribuir justiça desde os tempos memoráveis do antigo Tribunal 
Federal de Recursos. Embora devamos prosseguir ainda com alguns 
julgamentos, agradeço, por fim a todos; aos Srs. Ministros, aos 
representantes do Ministério Público que aqui atuaram. aos advogadOS, e 
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aos servidores de todas as categorias, pela inestimável colaboraçAo em 
mais um semestre que se encerra, esperando reencontra-los, com a mesma 
disposição, no reln rclo de nossos trabalhos, Muito obrigado a todos. 

o EXMO. SR. OR. MIGUEL GUSKOW (SUBPROCURADOR
GERAL DA REPÚBLICA): Sr. Presidente e Srs. Ministros, o Ministério 
Público Federal associa-se tis palavras de V. Exa., relativamente aos 8 1'S. 
Ministros América Luz e José de Jesus Filho. Apesar de apenas por um 
pouco ter a alegria de conviver pessoalmente com Suas Excelências, 
extemo que SU8S atuaçOes, efetivamente, nos encheram de admiraçAo e 
respeito. 

Sr. Presidente, $rs. Ministros, nAo sendo este um momento de 
despedidas, mas um momento esplrttual de término de um trabalho árduo, 
desejo sucesso nas suas novas funções, invocando as bênçãos de Deus 
para suas vidas e de suas famílias. 

Muito obrigado. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO: Sr. 
Presidente, Srs. Ministros. O Sr. Ministro AméJico Luz acaba de fazer mais 
um de seus gestos nobre, permitindo que eu falasse em primeiro lugar, 
quando hierarquicamente deveria falar S . Exa. 

Estou muito ,grato pelas palavras e referências feitas por V. 
Exa. a minha pessoa. Nao sou homem afeito a despedida, sou de dizer até 
logo, porque dizendo até logo, estarei sempre presente no seio desta 
Turma. 

Por uma dísposiçao regimental devo Integrar a partir do dia 23, 
a Primeira Turma, mas para aqui virá um bom Juiz, Ao Pargendler, sem 
dúvida nenhuma a lacuna será preenchida. 

Virei aqui ainda uma ou duas vezes para concluir os 
julgamentos de processos em pautas dos quais sou relator. Por isso, 
agradeço a V. Exa. as palavras elogiosas que do palavras amigas. 

Agradeço ao Ministério Público. aos diversos Procuradores que 
por aqui passaram e tiveram para comigo uma deferência especial . E , em 
particular, aos Ministros que integram esta Turma: América Luz, Pádua 
Ribeiro, Peçanha Martins, tAo amigos, tAo gentis. Agradeço, especialmente, 
ao Ministro AntOnio de Pádua Ribeiro que, desde o primeiro dia que cheguei 
no antigo Tribunal Federal de Recursos, acolheu-me com tanto apreço, 
tanta deferência o que muito me ajudou nos primeiros passos dessa d ificil 
tunçAo de julgar em colegiado tanto no Federal de Recu~ como no 5T J. 
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Sr. Presidente, quero agradecer a nossa distinta Secretaria e 
seus dignos auxiliares, e a esses rapazes maravilhosos que trabalham 
conosco e que estão sempre atentos, sempre sorridentes. Por Isso é que 
não quero despedir~me , quero dizer só até logo. Estarei sempre 
espiritualmente no seio da Segunda Turma. Despedimo~nos hoje, no 
convívio desse prédio, mas vamos para a nova Casa e lá estarei nesta 
Segunda Turma, para terminar meus julgamentos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O eXMO. SR. MINISTRO AMÉRiCa LUZ: Sr. Presidente, 
Srs. Ministros: 

É realmente , a última oportunidade que tenho de integrar esta 
Egrégia Turma em decorrência da minha eleição para a Vice-Presidência 
deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Tanto quanto o fiz na Seção, sensibiliza.me com esta situação 
de ter que deixar, tanto a Turma, quanto a 18 Seção. Resta~me entretanto, 
a oportunidade de reencontrá~los na Corte Especial e em todos os locais de 
trabalho a que se dedicam V. Exas .. Quero, portanto, agradecer mais esta 
homenagem que recebo, reconhecendo a sinceridade de todos, inclusive do 
Eminente Subprocurador~Geral da República. Não tenho mais a dizer, 
senão que a obrigação me manda para outro setor, que não me faz 
desapegar de V. Exas. e de todos que aqui trabalharam: As secretarias tão 
dedicadas, o pessoal que nos assiste neste Plenário, o pessoal da 
Taquigrafia, enfim, todos que aqui militam. Esperamos que Deus nos 
abençoe para a continuidade de sua contribuição, reconhecidamente eficaz. 

Muito obrigado. 
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PALAVRAS DE BOAS-VINDAS, QUANDO 
PASSA A INTEGRAR A l' TURMA, 

EM SESSÃO ORDINÁRIA DE 02/08/1995. 





o EXMO. SR. MINISTRO DEMÓCRITO REINALDO 
(PRESIDENTE): Srs. Ministros, nesta primeira sessão do segundo período 
do ano judiciário, temos a alegria e a subida honra de ter a presença do 
Eminente Ministro José de Jesus Filho que a partir de agora passa a 
integrar esta Egrégia Primeira Turma. 

Se na sessão anterior, todos nós, a uma única voz, 
lamentamos a perda do Eminente Ministro Garcia Vieira, um dos mais 
dinâmicos e competentes de Quantos integram esta Egrégia Corte de 
Justiça, agora temos uma satisfaçAo redobrada de recebermos nesta 
TUITn8, o Eminente Ministro José de Jesus Filho. Todos nós o 
conhecemos nAo só como competente, sereno, íntegro, mas sobretudo 
como um Juiz culto e inteligente. A sua presença, aqui, vai trazer alento e 
grandes subsídios aos julgamentos desta Egrégia Primeira Turma. 

Resta-me, em nome de todos os Srs. Ministros que compõem 
este Colendo colegiado, dar-lhe as boas-vindas. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO: Sr. 
Ministro Presidente, Srs. Ministros, Ora. Subprocuradora-Geral da 
República, Sr. Representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Ora. 
Secretária e Senhores Servidores. 

Quis o Criador que, por força Regimental, viesse compor a 
partir de hoje a Egrégia Primeira Turma e o faço com muita alegria. 
Agradecendo as palavras elogiosas de V. Exa., da ilustrada 
Subprocuradora, dizendo a V. Exas., que substituir o Ministro Garcia Vieira 
nao é fácil. Trata-se de um Juiz dinamico, competente e ágil, mas 
procurarei - neste aprendizado constante que fazemos aqui, todos os dias, 
acompanhar o ritmo da Primeira Tunna que é sobejamente conhecido. 
Espero integrar-me o mais rápido possível ao convívio dos Senhores 
ilustres amigos e Ministros. 

A EXMA. SRA. ORA. EDYLCÉIA TAVARES NOGUEIRA DE 
PAULA (SUBPROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA): Sr. Presidente. 
Srs. Ministros, Sr. Ministro José de Jesus Filho, o Ministério Público sente
se honrado em se solidarizar com a manifestação do Sr. Ministro 
Presidente dando-lhe as boas-vindas a nossa Turma. 
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o ILMO. SR. DR. FRANCISCO LACERDA NETO 
(ADVOGADO): Sr. Presidente. S~. Ministros. 

Em nome dos advogados que aqui militam, quero associar-me 
às justas homenagens prestadas ao Ministro Garcia Vieira, no momento em 
que S. Ex8., deixa essa Egrégia Primeira Tunna, para assumir outros 
importantes encargos neste Tribunal. A sua brilhante atuaçAo nesta Turma, 
ficará indelevelmente, marcada na história da Justiça brasileira. 

Ao mesmo tempo, querem os advogados registrar, a sua 
satisfaçao com o ingresso nesta Turma do eminente Ministro José IM 
Jesus Filho, que com sua vasta experiência e o bOlho de sua inteligência, 
trartl enorme contribuiçAo a este segmento dessa Corte de Justiça. 

Finalmente, Sr. Presidente, sendo hoje a pr1meira reuniAo 
desta Turma, na nova sede do Superior Tribunal de Justiça, cumpre--rne 
também registrar com oIYU1ho e alegria de toda família judiciária, em 
possuir instalações condignas para abrigar a Justiça de nosso País, abrindo 
uma janela para o futuro, no sentido de esse Tribunal, cumprindo o preceito 
Constitucional , aumentar a sua composição e assim. mais rapidamente, 
atender aos seus jurisdicionados. 

Como antigo Presidente da OABIOF, tenho certeza Que 
expresso nessas breves palavras, o sentimento doS advogados brasileiros, 
e de seus atuais dirigentes. 
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REGISTRO DOS 29 ANOS DE MAGISTRATURA, 
EM SESSÃO ORDINÁRIA DE 25/0411996. 





o EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS 
(PRESIDENTE): 8rs. Ministros, a Turma, evidentemente, adere à 
homenagem do Dr. Alde da Costa Santos em relação ao registro dos vinle 
e nove anos de magistratura do Sr. Ministro José de Jesus Filho. Esse 
registro faz-me lembrar também outra circunstAncia: conheço o Sr. Ministro 
José de Jesus Filho há mais de vinte e nove anos; porque o conheci ainda 
advogado. 

E faço esse registro - em nome da Turma - com 8 
anotaçao de que a alegria é da Justiça brasileira, pelo serviço que tanto tem 
recebido de S. Exa .. 

A EXMA. SRA. ORA. EDYLCÉIA TAVARES NOGUEIRA DE 
PAULA (SUBPROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA): Sr. Presidente. 
o Ministério Público também deseja solidarizar-se com a homenagem 
desejando a S. Exa. que continue trabalhando com vigor, afinco e justiça 
com que sempre se manifesta nos seus votos. Parabéns. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO: Sr. 
Presidente, quero, mais uma vez, agradecer a manifestação de carinho da 
Turma e da Ilustre Ora. Subprocuradora e reafirmar a minha convicção de 
que, enquanto o Criador permitir, estarei lado a lado com os Senhores para 
cumprirmos nossa missão, que não é fécil, haja vista a sessão de hoje em 
que tivemos muito trabalho, discussões e cansaço. 

Muito obrigado. 
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ESTATíSTICA DOS PROCESSOS JULGADOS PELO 
EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO 

COMO MINISTRO RELATOR. 





No Tribunal Federal de Recursos. 



• 



Ano 

1986 

1987 

1988 

Processos Julgados pelo 
Exmo. Sr. Ministro JOSÉ DE JESUS FILHO 

Tribunal Federal de Recursos • 1986 a 1989 

T. Pleno 2' Seçlo 4'Tunna Despachos 

1 18 489 326 

4 26 917 234 

13 26 2.199 504 

1989' " 2 10 566 88 

Total 20 80 4.151 1.150 

(1 ) COm>spondente ao penado de 02101/1989 a 06IQ0I/1989. 

Total 

814 

1.181 

2.742 

684 

5.401 
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No Superior Tribunal de Justiça. 









INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL DE ALGUNS 
JULGADOS COMO MINISTRO RELATOR NO 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS E 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA. 









INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO ldenlil. Datai 

Agravo de Instrumento - Terceiro prejudicado -
Nos recursos previstos no art . 19 da Lei 1.533/51 , 
nAo se Inclui o agravo de instrumento - E o ato 
impugnado 56 poderia ser reparado por meio do 
mandamus por ser o interessado terceiro 
prejudicado, nada impedindo-o de requerer a 
segurança impetrada contra ato de difícil oU REMS 

Jula. 

Incerta reparação (Provimento) (T2) (ST J) 683-PB 12/05/93 

Agravo Regimental - É de negar-se provimento 
ao agravo regimental por ser inadmissível o 
recurso especial quando a decisao recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso nao abrange todos eles (Súmula 283 do AGA 
STF) (Desprovimento) (T2) (STJ) 58.401-SP 15102195 

Agravo Regimental - Prazo - O prazo para 
agravo regimental no ST J é de 5 (cinco) dias - É 
prazo assinado por lei especial que o denomina 
de simplesmente ·8gravo~ , nao sendo aplicada a 
regra geral do CPC que confere prazo em dobro 
para a Fazenda Pública - A Lei 8.038/00, art. 42, 
renumera os recursos possiveis no CPC, dando 
nova redação ao art. 496, donde ela mesmo 
exclui o regimental do rol dos recursos AGA 
(Desconhecimenlo) (T2) (STJ) 8.000-RJ 26/06/91 

Aposentadoria Parlamentar - Beneficiário da 
Previdência dos Deputados da Assembléia 
Legislativa - Pedido de aposentadoria parla. 
mentar - Opçao pela nao contribuição da prev~ 
dência parlamentar - Falta de amparo legal para 
conceder o beneficio - O interessado nAo era 
contribuinte facuttativo, nem tao pouco obriga 
tório, cessando a vinculaçAo previdenciéria para REMS 
todos os eleitos (Oenegaçao) (T2) (ST J) 349-RN 02/09/92 
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I INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO ldenli!. Datai 

Ato Administrativo - Efeitos - Resoluçao SF 
12189, do Secretério da Fazenda do Estado de 
sao Paulo - Toda vez que o ato administrativo, 
por sua natureza, produzir efeitos concretos e 
Imediatos, perde ele sua caracteristica de ato REMS 

Julg. 

normativo (provimento) (T2) (ST J) n5-SP 18/11191 

Bancos - Fixação do horário para atendimento 
ao público - Competência - Compete ao 
Conselho Monetário Nacional fixar o horário 
bancário para atendimento ao público, 
ultrapassando, dessa fonna, o interesse RESP 
municipal - A~icação da Súmula 19 do STJ 10.133-PR 26/08/92 
(Conhecimento) (1'2) (STJ) 

Bens Impenhoráveis - Se os bens penhorados 
foram oferecidos pelo representante legal da 
firma executada, cuja possível impenhorabilidade 
não foi discutida nos embargos à execuçao, 
impossível admili-Ia na fase de leilão. pejo 
principio da preclusão, e por não se inscrever 
entre as hipóteses de embargos à arrematação AG 
oU adjudicaçêo (Desprovimenlo) (14) (1FR) 41 .685-SP 16/03/88 

Casa Própria· Quitação do débito pelo seguro· 
Falecimento do marido - É incabível querer 
dtscutir cláusula contratual Inserida na escritura 
de financiamento contra risco coberto pela apófl. 
ce compreensiva hipotecária - Incidência das 
Súmulas 05 e 454 do ST J e STF AGA 
(Desprovimento) (12) (STJ) 13.769-RJ 16/10/91 
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INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Identif. Datai 

Competência - é da Justiça Federal a 
competência para processar e julgar as questOes 
em que for parte o Conselho Reg ional de 
Fannácia em razão de sua natureza autárquica CC 

Jula. 

(Conhecimento) (SI) (STJ) 4.317·RJ 27/0-4/93 

Competência - Compete aos Tribunais 
Regionais Federais dirimir conRilo de compe. 
tência suscitado entre Juiz Federal e Juiz Estadual, 
quando este estiver no exercício de competência CC 
daquele (Desconhecimento) (52) (5TJ) 2·RJ 27/06/89 

Competência - Estabelecimento de ensino 
superior - Compete à Justiça Federal julgar 
mandado de segurança contra ato que diga 
respeito ao ensino superior praticado por 
dirigente de estabelecimento particular (Súmula CC 
15 do TFR) (Conhecimenlo) (51) (5TJ) 2.488·GO 20/04/93 

Competincia - Execuções concorrentes -
Recaindo sobre o mesmo bem do devedor, 
penhora em execuções trabalhista e fiscal, a 
preferência é do crédito trabalhista - Havendo 
saldo na liquidaçAo, este reservar·se-á em favor CC 

I 

do credor fiscal (COnhecimento) (SI )(ST J) 632·AL 22/05190 

Competência · Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço • Sendo o FGTS gerido pelo Ministério 
da Ação SOCial, com recul'SOS centralizados na 
CEF (Agente operador) , é evidente o interesse da 
UnlAo Federal a Competência da Justiça Federal CC 
(Conhecimento) (SI) (5TJ) 1.81~R5 23104~1 
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I INFORMATIVO JURISPRUDENCiAl 

ASSUNTO ldentif. 

Denúncia Espontinea . Perícia - Multa - Em se 
tratando de imposto dedarado e nao pago. objeto 
de lançamento por homologaçAo, nlo h~ neces.
sidade de processo administrativo para apurar o 
débito - A denúncia espontânea somente se confio 
gura nos tsonos do art. 138 do CTN· A multa de. 
ve ser calculada sobre o valor originário. nos ler. 
mos legais, sujeito entretanto à correçao mone.. AC 
lária que é devida (Desprovlmento) (T4) (TFR) 78.110-SP 

Desapropriaçlo - A finalidade da correção 
monet'ria nas desapropriações é restabelecer o 
vator real da indenização, até que seja integra. 
fizadas, devendo proceder-se a atualização do 
cálculo. ainda que por mais de uma vez - Súmula AC 
561 do STF (Desprovimento) (T4) (TFR) 109.897-MG 

Desapropriação - Atualizaçlo dos cálculos de 
liquldaçao - Umitando-se 8 Contadoria do Juízo ã 
simples correção monetária das parcelas 
constantes da conta de liq~jdaçao, observados os 
indices legais, não há razAo para discordar de 
seus valores, a não ser para corrigir erro material, AC 
que nAo é o caso (Desprovimento) (T4) (TFR) 123.119-MG 

Desapropriação - Indenização - Face ao 
disposto no inciso 111, do art. 82, do CPC, a inter. 
venção do Ministério Público na causa em que fi. 
gure como parte pessoa jurídica de direito público 
nao é Obrigatória - A obrigatoriedade dessa 
intervenção está ligada ao fato da existência do RESP 
interesse público (Desconhecimento) (T2) (STJ) 10.042-AC 
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Datai 
Jula. 

08/09/86 

07/05186 

24/08188 

t8/12/91 
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I INFORMATNO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Ide"tir. Datai 

Desapropriação • A indenizaçao (em Que ser 
justa, e o valor do bem expropriado deve ser 
aferido pelo índice que melhor traduza as perdas 
sofridas pelo expropriado - E não aqueles índices 
que atendam a conveniência nos casos que 
envolvem as Fazendas, autarquias e empresas AGA 

JuIG. 

estatais (Desprovlmento) (T2) (STJ) 35.134-SP 05/05/93 

Desapropriação - Interesse social - Dispondo o 
artigo 184, da CF/B8, que os Títulos da Olvida 
Agrána devem conter dáusula de preservaçao do 
valor real, a incidência de quaisquer descontos 
ou valor deflacionário não pode ser admitIda MS 
(Concessão) (S1) (STJ) 764-DF 30/04/91 

Desapropriaçlo - Se a área remanescente, em 
razão da expropriação, torna-se totalmente 
inaproveitável, em razão de normas vigentes 
emanadas do poder público local, deve ser, 
também. indenizada - Os Juros moratórios, nas 
ações de desapropriação, devem ser fixados a 
base de 6% ao ano ~ Registrando a sentença data 
diversa daquela que consta do auto de imissao 
provisória na posse, caracteriza erro material a 
ser corrigido por seu reflexo na liquidação AC 
daquela (Provimento parcial) (T4) (TFR) 99.534-SC 14/05166 

Desapropriação • ServidAo administrativa • Na 
composição do preço para se chegar ao valor 
arbttrado para a justa indenizaçAo, devem ser 
considerados, dentre outros fatores, 8 

desvalorização, riscos e restrições de uso da área 
remanescente - Em se tratando de implantação 
de linha de energia efétrica de aRa tensão, o seu 
potencial também deve ser considerado AC 
(provimento) (T4) (TFR) 110.412-RJ 02104/86 
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I INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Identn. Datai 

Embargos à Arrematação - Prazo • Como a lei 
6,830/80 nao cuidou de embargos à arrematação 
mas, elegeu o Código de Processo Civil como lei 
subsidiária, sua interposição deverá ser no prazo de 
10 (dez) dias a contar da assinatura do auto 
respectivo -~icaçao do art. 746 combinado com 
os arts. 738 e 694 do CPC (Desprovimento) (T4) AGA 

Julg. 

(TFR) 49.54~P 28/10/87 

Embargos de Declaração - O recurso especial 
nada mais é do que o antigo recurso 
extraordinário, e como tal precisa de 
prequestionamento da maléria debatida nas 
instâncias inferiores, sob pena de suprimir a 
instância - E a violaçiio a lei federal tem que ser 
direta e frontal e não obl íqua (Rejeição - EOAGA 
Embargos) (T2) (5TJ) 39.674-PE 27/10/93 

Embargos de Divergência - Nêo se conhece. 
quando os julgados apontados discordantes nAo 
estao autenticados, e nem se demonstrou que os 
padrões (ossem oriundos de casos nas mesmas 
circunstâncias específicas (Desconhecimento) EDIRESP 
(51) (5TJ) 979-5P 07/12/93 

Embargos à Exeçuçio - Falta legitimidade à 
firma embargante para postular, em nome do 
sócio e de sua mulher, mediante aç.llo incidental, 
a defesa de bem Imóvel deles, para exclui-lo da 
penhora - Em execução movida contra sociedade 
por quotas, o sócIo-gerente, nAo citado em nome 
próprio, tem legitimidade para opor embargos de 
terceiro, visando livrar da constrição judicial seus REO 
bens partictJlares (Provimento) (T4) (TFR) 79.130-SP 20/08186 
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I INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO ldenti!. Datai 

Embargos Infringentes - Fundamento do voto 
dado como divergente - NAo autoriza a 
interposição de embargos infringentes o simples 
fato de ter um dos integrantes do Colegiado, ao 
proferir seu voto, feito comentários sobre a prova 
colhkia nos autos. se estes não oonstitufrem o 
fundamento de seu entendimento quanto li tese EIAR 

Julo. 

juridica em discussão (Rejelçao) (51) (5TJ) 206-R5 0210<4/91 

Estatuto da Criança e do Adolescente . 
Habeas Corpus - Crime e contravenção penal 
debitados a menores - RemtssAo - Aplicação de 
medida sódo--educativa - Inexistência de 
constrangimento ilegal - O Ministério Público,. 
adotadas as providências, pode conceder a 
remissão (perdão) e requerer à autoridade 
judicJária a aplicação de medida sócio--educativa 
- Desde que homologada a remissão , o Juiz pode 
determinar o cumprimento da medida indicada, 
sem dar causa a constrangimento ilegal, 
reparável através de habNS corpus - Foi o que 
ocorreu nos presentes autos - A medida sócio
educativa, de que trata o art. 112, inciso 111, da 
Lei 8.069/90 (prestaçilo de serviço à 
comunidade), aplicada a menores In casu, tem 
senttdo jurídico diverso da prevista no art. 43. 
inciso I, do CP, por isso que nAo pode ser tomada 
como pena restritiva de direito· é a lição do art . REHC 

I 

228. da Carta Magna (Desconheclmen1o) (f6) 1.641-R5 27/04/92 
(5TJ) 
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I INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO Idontlf. Datai 
~ ____________________ -4 ______ ~J~~ 

Execuçlo Fiscal - Responsabilidade pessoal - O 
s6c1o-gerente, os diretores OU representantes de 

I pessoas juridicas, definidos no contrato social, 
respondem ilimitadamente pelos créditos 
tribut.ârios. desde que praticados com excesso de 
poderes ou infração de lei, incluindo-se nesta, o 
nAo recolhimento das contribuiç6es previdencié- AG 
rias (Desprovimento) (T4) (TFR) 49.967-RS 09/03/88 

Exportaçlo e Comerclalizaçlo de Açúcar -
Continuou a ser feita por intermédio do IM -
Mas, a exportaçao, por conta e risco da iniciativa 
privada, passou a depender, também, de 
autorização do Ministro - A exportação assim 
processada deve ser considerada regular • O 
tratamento isonômico pretendido deve ser 
precedKto da prova de ter o interessado 
manifestado interesse em exportar em idênticas 
condiçOes ou de obter semelhante tratamento MS 

I 

nlo defendo (Desconhecimento) (S1) (STJ) 128-DF 28/11/89 

FuncionArio Público - Estabilidade - Estágio - A 
estabilidade diz respeito ao seNiço público e não 
ao cargo - O seNidor estável , ao ser investido 
em novo cargo, nAo se exige inquérito 
administrativo para exonerar funcionário em REMS 
estégio probat6no (Oesprovimento) (T2) (STJ) 859-RJ 11/12/91 

Funclonério Público - Processo administrativo -
A suspensao preventiva do funcionário estável ali 
efetivo por até 90 dias, prevista em lei, para 
apurar falta por ele cometida, seguida da pena de 
demissão em procedimento regular, não carac-
teriza dupla puniçao, nem direito Hquido e certo à REMS 
nulidade deste ato (Oesprovimento) (T1) (ST J) 241-MA 02104/90 
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Funcionário Público • Se o funcionario 
aposentado foi reenquadrado como engenheiro 
civil de primeira classe. é a ele vedado o 
vencimento da gratificação de serviços 
extraordinários, de vez que o novo quadro a 
incorporou aos estipêndios recebidos tantos pelOS 
funciombios ativos como pelos inativos 
(Dosprovimonlo) (T2) (ST J) 

Funcionaria Público Estadual· Titular de cargo 
efetivo, exercendo cargo em comissão • 
Afastamento para exercício de mandato eletivo 
de Prefeito Municipal - Opçao entre remuneraçao 
e subsidios • Deixando o funcionário o cargo 
comissionado do qual poderia ser demissível ad 
nutum não poderia optar pela remuneração do 
aludido cargo, mas sim pela do cargo efetivo que 
continuaria a deter com as vantagens já 
incorporadas ao seu patrimOnio jurídico 
(Desprovimento) (T2) (ST J) 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço . 
Perícia contábil ~ O pagamento das importâncias 
devidas aos empregados, que optaram pelo 
FGTS, não depositadas pela empresa, podem ser 
liquidadas quandO das rescisões contratuals 
perante a Justiça do Trabalho ou, então. ficam 
sujeitas li cobrança judicial - Nesta, se o Discrimi. 
nativo da Dívida não contiver a relação nominal 
dos empregados. com os valores devidos a cada 
um, necessário se toma a perícia contábil para 
comprovar passiveis liquidações alegadas, como 
'orma de ilidir a presunção contida no art. 204, do 
CTN (Desprovimento) (T4) (TFR) 
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Imposto sobre CirculaçAo de Mercadorias -
Fornecimento de alimentação e bebidas 
consumidas no próprio estabelecimento -
Pronunciamento do STF pela legalidade da 
CObrança • Legitímidade da Lei Paulista nO 
6.374189, que tributou as operações em referen
cia (Desprovimento) (T2) (STJ) 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias - No 
cálculo do IPI Inclui-se a parcela relativa ao leM, 
embutida que está no preço constante da nota 
fiscal do produto saido do estabelecimento 
industrial, sobre o qual incidirá o tributo - A 
correção monetária incide não apenas sobre o 
tributo, mas também sobre os demais acréscimos 
do crédito tributário (Desprovimento) (T4) (TFR) 

Imposto sobre Produtos Industrializados -
limiles para fixação de mutta e juros moratórios -
Os limites de 30% da importância inicial da 
dívida, para fixaçao de multa e juros moratórios, 
nao mais subsiste em face do disposto da Lei 
5.421/68 - A correçao monetária incide sobre o 
total do débito, neste incluídas as multas 
moratórias e punitivas - (Súm. 45 do TFR) - Os 
encargos de 20% no Oecrelo-Lei 1.025/69 é 
sempre devido nas execuções fiscais da Uniao e 
substitui, nos embargos a condenação do 
devedor em honorários advocaticios (Súm. 168 
do TFR) (Desprovimenlo) (T4) (TFR) 

108 

RESP 
-46.485-SP 

AC 
10S.300-SP 

AC 
100.S51-SP 

27/04/94 

03/09/86 

03109/00 

I 



I INFORMATIVO JURISPRUDENCIAL 

ASSUNTO ldentif. Datai 

Imposto sobre Produtos Industrializados • 
Lançamento - Não recolhendo o IPI, no prazo 
estabelecido, o fisco procedem ao lançamento de 
oficio com base nos elementos constantes da 
declaração e o Imposto assim apurado, sujeita-se 
aos acréscimos legais - O encargo de 20% 
previsto em lei é sempre devido nas execuçOes 
fiscais da Uniêo e substitui , nos embargos, à 
condenação do devedor em honorários AC 

Julo. 

advocatícios (Desprovlmento) (T4) (TFR) 82.102-SP 10/09/86 

Imposto de Renda - O pagamento de férias nAo 
gozadas por necessidade do serviço tem 
natureza indenizatória, portanto, não é renda 
nem proventos de qualquer natureza, mas, sim, 
uma recomposJção a um prejuízo anteriormente 
sofrido pela pessoa que as recebe, nao 
redundando em acréscimo patrimonial, por isso 
que nAo está sujeita a inCidência do imposto de RESP 
renda (Desconhecimento) (T2) (STJ) 40.136-SP 21/02/94 

Imposto sobre Serviços - É devido pelas 
Sociedades Profissionais quando estas assumem 
o caréter empresarial, estando, ainda, consoante 
o arttgo go, §§ 1· e 3·, do Decreto "'06168, 
modificado pelo Decreto 834/69, onde incluem·se 
as sociedades dos médicos - Incidência da RESP 
Súmula 81 do STF (Provimento) (T2) (STJ) 1S.0S6-PR 22106/94 

Intervenç.io Federal - Nao se conhece do 
pedido de Intervençao Federal que nAo preenche 
os pressupostos constitucionais - Trata-se de 
atualizaÇÊlo de dívida constante de precatório, 
questAo de natureza administrativa e de compe-
tência do Juiz de ExecuçAo e n.Ao do Presidente IF 
do TMbunal (Desconhecimento) (CE) (ST J) 31 -PR 15/05/96 
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Isençlo Tributária • Bens Importados, 
diretamente por instituição clentlfica, educacional 
e de assistência social, gozam da isenção 
tributária prevista no Oecrelo-lei 1.726/79 REO 

Julg. 

(Desprovimento) (T4) (TFR) 9-4.717-RS 03106187 

Juiz de Direito - O critério para promoção de 
Juiz de Direito pelo princípio da antigüidade para 
remoção deve obedecer rigorosamente o que se 
contém no Edital e na previsto do art. 13 da 
LOMAN, e não critério aleatório (Provimento) REMS 
(T2) (ST J) 672-GO 17/05/93 

Juiz Substituto - Período de dois anos de 
estágio probatório - Exoneração - Nao 
vitaliciamento - Desnecessk1ade de Processo 
Administrativo Especial - SindicAncia - Ciência 
pelo Sindicato dos fatos desabonadores da 
condula funcional - Direito de defesa assegurado 
- Ilegalidade inexistente - O estágio probatório é 
o perfodo de exercício do funcionário, durante o 
qual a Administração apura e observa a 
conveniência de sua permanência no serviço 
público, mediante a veriflcaçAo dos requisitos 
eslabelecidus em lei para aquisiçao da 
estabiUdade. observadas as formaltdades legais 
de Sua incapacidade, em processo regular REMS 
(Desprovimenlo) (T2) (ST J) 253-MT 02109/92 

Licença de Construção - RevogaçAo de alvaré 
para construção - Não pode a Administração 
revogar licença para construir se nao há provas 
inequivocas da desapropriação do bem imóvel REMS 
(Provimento) (Tt) (STJ) 6.325-BA 13112/95 
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Mandado de Segurança - Contra ato do Ministro 
da Agricultura e Reforma Agrária - Servidores 
Públicos - Sustação de pagamento das parcelas 
correspondentes à diferença entre seu 
vencimento percebido pelO Plano de 
ClassiflCaçao de Cargos (PCC) - Não cabe 
mandado de segurança para restabelecer 
vantagens suprimidas, em decorrência de graves 
irregularidades que noticiam os autos e envolve 
exame de situação funcionai complexa 
(Desconhecimento) (Sl) (STJ) 

Mandado de Segurança - É cablvel contra ato 
judicial que nega medida liminar em outra 
segurança - Por ser garantia especial, a caução 
56 se justifica em circunstAncia especialissíma -
De outra parte, verificando-se os pressupostos 
contidos no art. -r, inciso li. da Lei de regência, a 
concessão de liminar é imperativa, independente 
de qualquer co",!Içao (provimento) (T1) (ST J) 

Mandado de Segurança - O direito de obter 
certidiio é um direito constitucional garantido a 
todos os cidadlos - Se se tratar de certidão 
requerida pelo representante, de peça contida em 
processo disciplinar contra magistrado, 
procedimento sigiloso por força de disposição da 
lei OrgAnica da Magistratura, a certidão deve ser 
expedida com a ressalva de observar sua 
finalidade e o sigilo da lei Complementar 35179, 
sob pena de responsabilidade civil e criminal pela 
quebra do sigilo (provimento parcial) (T1) (ST J) 
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Medida Cautelar Inominada · Sustaçao de leilão 
extrajudicial - Sistema Financeiro de Habitaçao -
Concedida ao mutuário do SFH medida cautelar 
para que deposite as prestações vencidas e 
vincendas, enquanto se discute na ação principal o 
Indk:e de reajuste da prestação, é defeso ao agente 
financeiro promover execução extrajudicial visando AGA 

Jula. 

a retomada do im6vel (Desprovimento) (T4) [TFR) 53.674-ES 28/10/87 

Militar - Anistia - Promoção na inatividade -
Sargento Aviador - O militar que teve seu Curso 
de Sargento Aviador interrompido com a 
Intentona Comunista de 1935, mas reconhecido 
como concluído e promovidO ê graduação 
respectiva, preenche os dispositivos da Lei 
4.162142 e faz jus às promoções aos postos MS 
subseqüentes (Deferimento) (SI) (STJ) 725-DF 23/04/91 

Ministério Público - Em mandado de segurança 
é imprescindível o pronunciamento do Ministério 
Público ex vi do disposto no art. 10, da lei n° RESP 
1.535/51 (Provimenlo) (T2) (STJ) 9.738-AM 13/04/94 

Ministério Público . Tem legitimidade e 
interesse em recorrer, seja como parte ou fiscal 
da lei (art. 49\l . § 2'. CPC). de todas as decisões 
proferidas contra a parte sob sua proteção RESP 
(Provimento) (T2) (STJ) 6.459-SP 11/09/91 

Multa - Decadência e prescrição - As multas im
postas pelo Instituto do Açúcar e do Álcool (IM), 
nos termos da lei 4 .870/65 , sujeltam-se às regras 
da decadência e prescrição. previstas nos arts. AC 
173 e 174. do CTN (Desprovimenlo) (T4) (TFR) 114.386-MG 14/10/87 
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Perito - Em princípio, a "ameaçA0 de perito deve 
recaIr em profISSional habllttado com aptK1ao, 
ktoneKfade e conhecimentos sufictentes para 
exercer com competência a funçAo pericial que 
lhe é cometida - A substltuiçAo do nomeado. 
quando a lei nao menciona expressamente qual a 
especializaçao técnica do profissional a ser 
nomeado, a exemplo do art. 63, V, da Lei de 
Falência, e art. 956 do CPC, só será possível se 
o compromissado carecer de conhecimento 
técnico ou científICO comprovado (Desprov~ AG 
mento) (T4) (TFR) 5O.119-RO 27/08/86 

Precatório - Compete ao Juiz da execução o 
cumprimento do precatório e "Ao ao Presidente 
do Tribunal que exerce atividade administrativa 
pOdendo, no entanto, examinar as tonnalidades 
extrlnsecas do precatÓrio, o erro material que 
jamais transita em julgado e podem ser conigidos RESP 
a qualquer tempo (Provlmenlo) (T2) (ST J) 47.342-SP 20/06/94 

Prequestionamento - é condiçAo de admis
sibilidade do recurso especial e é indispensável 
até mesmo quando a ofensa à lei se dá no 
acórdão recorrido, medianle a interposição de 
embargos de declaração (Desprovimento) (T1) AGA 
(STJ) 100.246-PE 27/05/96 
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Prescriçlo Qüinqüenal - Enquadramento - Se o 
pretendente se omite de redamar a obtençao de 
benefício, desde quando a sua pretens~o era 
exercitável, ou seja, da vigência da própria lei , é o 
próprio fundo do direito que se compromete com o 
decurso do prazo prescricional que, consumado, 
aqueJe mesmo é que retira a acionalidade - Aplica- RESP 

Julg. 

ção do Decreto 20.910/32 (Provimen1o) (T2) (ST J) 8.625-BA 09/09/92 

Previdência Social - Auxilio-acidente - O 
seguradO que apesar das les6es sofridas e 
comprovadas. seja considerado capacitado para 
serviços leves que nao lhe exijam esforços 
físicos de forma a comprometer a lesão geradora 
do fato, faz jus ao auxilio-acidente, mas um novo 
benefício desta natureza só poderá ser concedido 
na forma do art. 261, parágrafo único, inciso 111 , 
do Regulamento, aprovado pelo Decreto n° RESP 
83.080/79 (Provimonlo) (T1) (STJ) 7.022-SP 20/05/91 

Processo - A falta de intlmaçAo do assistente 
técnico indicado pela parte, para prestar o 
comprornlsso e cumprir o encargo, constitui 
cerceamento de defesa, conseqOente nulidade AC 
processual (Provimento) (T4) (TFR) 96.037-SP 18/06/86 

Processo - A substituição processual e a 
representaçao de interesse dos empregados, 
pelos sindicatos, devem limitar-se aos termos da 
lei reguladora da espécie - A ausência de 
poderes, para IUigar em juízo, em nome próprlo, 
como autor ou réu, na defesa de direito alheio, 
leva a extinção do processo sem exame do AC 
mérito (Desprovimen1o) (T4) (TFR) 110 .31~PE 09104/86 
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Reclamação - PennissAo de uso precário de 
terreno púbHco - Vencido o respectivo prazo 
contratual , nada impede a Administração retomar 
a posse de área cuja ocupaç,Ao cedeu -
Inexistente prova de desvio de finalidade, 
inexiste, tampouco. lesão a direito líquido e certo 
a ser protegido na via tmlndamus - Medida 
cautelar negada por ausência de seus REMS 

Julg. 

pressupostos (Procedência) (T1) (STJ) 6.180-RJ 08/12/95 

Recurso Especial - Ação declaratória de relaç:lo 
Jurldico-tributária, cumulada com pedido de 
depósito - É inadmissível , no mesmo processo, 
pedidos de conteúdo declaratório e condenatório 
com pedido cautelar. para os quais náo M 
possibilidade de se adotar o mesmo mo RESP 
(Provimento) (T2) (ST J) 50.217-DF 05/10/94 

Recurso Especial - Erro grosseiro - Fungibi
lidade recursal - Para que seja aplicado o prin
cipio da fungibilidade recursal é necessário que o 
R.ecorrente não tenha incidido em erro grosseiro RESP 
(Desconhecimento) (T2) (STJ) 14.963-PB 12/08/92 

Recurso Especial - Inadmtssibilidade - O 
desdobramento do recuJSO extraordinãlio hé de 
ser feito por petiçao • Uma para cada reGUJSO, 
sob pena de preclusão • Desinteresse pelo RESP 
recurso especial (Desconhecimenlo) (T2) (STJ) 2.952-PR 16/05/91 

Recurso Especial - NAo se conhece de recurso 
especial de decisão de Juiz Monocrático, ainda 
que se trate de causa decidida em única ou 
última instAncia, a teor do artigo 105, 111 , da 
CF/S8, por ser Incablvel na espécie RESP 

I 

(Desconhecimento) (T2)(ST J) 33.17O-RJ 08106/94 
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Recurso Especial - O juízo de admissibilidade 
ou nAo do recurso especial é irretratável -
Proferido positivamente ou negativamente se 
esgota a prestaçAo jurisdicional de seu prolator -
Renovação de matricula de aluno reprovado 
resolvkia a nível constitucional, nao sujeita a RESP 

Julg. 

tutela do STJ (Qe5()()flhecimento) (T2) (ST J) 37.40S-RJ 20/06194 

Recurso Ordin'rto em Mandado de Segurança 
- Falta grave praticada por servidor celetista -
Mudança de regime para estatutário - Demissão -
O fato de o servidor regido pela CLT passar a 
eslatutario nao impede a Administração Pública 
de apticar-4he pena discip'inar por ato cometido 
na época em que era regido pela CLT se em 
ambos os regimes, a pena é a mesma REMS 

I 

(Oesprovimento) (T2) (STJ) 1.771-RO 22/06/94 

Recurso OrdiMrto em Mandado de Segurança 
- Reajuste do preço de mensalidade de entidade 
particular de ensino superior - Compete à Justiça 
Comum Estadual j ulgar mandado de segurança 
em tais casos, por inexistir delegaçAo do Poder 
Público - AplicaçAo correta pelo acórdAo 
recorrido da legislaçAo pertinente REMS 
(Qesprovimento) (T2) (ST J) 284-RJ 04/11/92 

Recurso Ordln'rio em Mandado de Segurança 
- Os termos empregados no Aviso do Governador 
da Bahia convocando pessoas e entidades que 
contrataram com a administração pública não são 
ofensivos à honra e' à reputação dos impetrantes, 
e nem tipificam em tese crime contra a honra REMS 
destes (Desprovlmento) (T2) (STJ) 3.871-BA 08lO6I94 
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Repetição do Indébito· Finsocial • Carência de 
açao • Juros de mora • Deve o contribuinte 
pleitear na área administrativa a restituição total 
ou parcial do tributo que indevidamente recolheu 
- Mas, esta regra admite exceções Quando, por 
exempto, o contribuinte ingressa em juizo e a 
Fazenda Pública, na resposta ultrapassa a 
preliminar de carência de ação, contestando o 
mérito ou, na hipótese em que o fundamento da 
repetição é a inconstitucionalidade do tributo 
recolhido· Os juros de mora à taxa de 12% ao 
ano (Desprovimento) (T4) (TFR) 

Representação Judicial - Compete aos 
Procuradores do Depar1amento Nacional de 
Estradas de Rodagem exercerem a repre
sentação judicial da autarquia - Intervenção 
voluntária do Ministério Público Federal nao 
admitida (Desconhecimento) (T2) (ST J) 

Representação da Parte - Irregularidade -
Conhecida em juízo a irregularidade da repre
sentaçao da parte, deve o juiz, se necessário, 
interromper a marcha do processo e marcar 
prazo razoável para ser sanado o defeito, nos 
termos do art. 13 do CPC, convalidando os alas 
processuais praticados por advogado que exerça 
cargo público incompatível com o exercício da 
advocacia (Desprovimento) (T4) (TFR) 

Responsabilidade Civil - Ressarcimento autônomo 
de dano moral· Se a dor nao lem preço a sua ale
nuação tem· SAo cumuláveis as indenizações por 
dano material e dano moral oriundo do mesmo fato 
(Súmula 37 do ST J) (Desprovimento) (T2) (ST J) 

Identif. 

AC 
114.045-RS 

RESP 
14.065-MG 

AGA 
46.832-SP 

RESP 
6.301-RJ 

DataI 
Julo. 

10108187 

I 

06112193 

11102187 

05110192 
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Responsabilidade Civil - Servidor Público -
Nada impede que a AdministraçAo Pública 
denuncie à Ude na qualidade de terceiro o seu 
funcionário na forma estabele6da no artigo 70, 
inciso 111 do CPC (Provimento) (T2) (ST J) 

Salário-Matemidade - Está incluido entre as 
prestações da Previdência Social, cumpOndo às 
empresas efetuarem os respectivos pagamentos, 
cujo valor líquido será deduzido do montante 
recolhido mensalmente à Previdência, à título de 
contribuições previdenciárias - Eventual dis
cussão do beneficio conquistado pelo art. 7>:1 , 
inciso XVlll da vigente Constituição Federal se dá 
entre a beneficiada e a Previdência e não entre 
aquela e a empresa - Competência da Justiça 
Federal (Improcedência) (Sl ) (STJ) 

Servidão de Passagem - Juros compensatórios· 
Inci<1éncia - Com a servidão de passagem de 
eletroduto há limitação no uso da propriedade, o 
que justifica a incidência dos juros 
compensatórios, em obediência , inClusive, ao 
princípio constitucional da justa indenização 
(Desprovimenlo) (T2) (5T J) 

Servidor Público ~ Policiai Militar excluído da 
corporação por indisciplina - Ato praticado 
independentemente de qualquer procedimento, 
ainda que sumârio, sem que tivesse sido aberta 
oportun idade de defesa ao acusado - Nulidade -
O direito de defesa não pode ser recusado sob 
prelexlo algum (Provimento) (T2) (ST J) 
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Tributário · Cerceamento de Defesa· Embargos 
à execuçao • Improcedência - Em se tratando de 
lançamento por homologação, desnecessário o 
processo administrativo - Cerceamento de defesa 
deve ser devidamente comprovado - A noti_ 
ficação administrativa do contribuinte constante 
dos autos afasta, em definitivo, os argumentos da 
embargante (Desprovimento) (T4) (TFR) 

Tributário - Para conceder-se a isenção prevista 
no art. 1°, Xlii. da Let Complementar 04/69, 
entende-se como ração balanceada, ou ração 
animal, o concentrado e o suplemento 
(Provimenlo) (T2) (STJ) 

Valor da Causa - Nas ações propostas contra o 
BNH, e seus agentes financeiros. visando seja 
dedarado o percentual de reajuste das 
prestações dentro do Plano de Equivalência 
Salarial, o valor da causa deve corresponder à 
diferença anual entre o percentual exigido pelo 
banco e o pretendido pelos mutuários 
(provimento Parcial) (T 4) (TFR) 

ldentif. 

AC 
76.494·SP 

RESP 
7.4SO-SP 

AG 
SO.061·MG 

Datai 
Julo. 

03/09/86 

06/04/92 

17/11/86 

125 





DISCURSOS PROFERIDOS POR OCASIÃO 
DA SUA APOSENTADORIA. 





Da Corte Especial, 
em Sessão Especial de 18/06/1997. 





o EXMO. SR. MINISTRO BUENO DE SOUZA 
(PRESIDENTE): 

Parece-me que o Ministro José de Jesus Filho não voltará a 
esta sessão? Estou me adiantando indevidamente, Ministro José de Jesus 
Filho? Deixo com V. Exa., penso que expressando o pensamento do 
Tribunal, o sentimento de perda que a todos nos invade, sua companhia 
austera, a sinceridade com que V. Exa. exprime as suas convicções, os 
seus queixumes, as suas expectativas, a lealdade com que tem me 
aconselhado, recomendam o perfil e a biografia de V. Exa., ao que tenho 
de mais recôndito na minha gratidão. Desejo que V. Exa. seja um elo entre 
o Poder Judiciário e o Executivo brasileiro, numa época em que o bom 
convívio dos poderes é, provavelmente, uma das mais importantes 
aspirações do nosso povo. Seja feliz, V. Exa., lá, Ministro José de Jesus 
Filho. 

Muito obrigado a todos. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO: Sr. 
Presidente, não sou dado a despedidas, sou homem extremamente 
emotivo. Gosto é da chegada, na saída, preferia sair silenciosamente, mas 
já que V. Exa. apresentou as despedidas, Quero dizer a todos Que nas 
novas funções que vou assumir, possivelmente no dia primeiro, estarei 
aberto a colaborar com o Poder Judiciário. Quero ser, no Governo da 
República, o elo de ligação necessário para as conquistas do Poder 
Judiciário Que até agora não vieram, não por falta de diálogo, mas por falta 
de alguém que sensibilizasse o Executivo para ver aquilo que o Poder 
Judiciário aspira, que não é nada além do necessário para sua 
sobrevivência com dignidade. 

É com esse espírito que deixo esta Corte, extremamente 
emocionado, porque aqui passei dez anos nesse convívio tão agradável, 
tão amigo, que não pretendo esquecer. Quero colocarMme à disposição de 
todos os Colegas para que nas novas funções que vou exercer possa ter 
em cada um, um amigo, um colega de sempre. 

Muito obrigado! 
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Dos membros da 1a. seçlo. 
em Seulo Ordinâria de 2510611997. 





o EXMO. SR. MINISTRO HÉLIO MOSIMANN 
(PRESIDENTE): Srs, Ministros. gostaria de fazer um registro que nao é 
alegre. Chega a ser tristonho e melancólico para todos nós, tanto que fui 
adiando o quanto possivel estas palavras, que deveria pronunciar ao início 
da sessão. 

Sem despedida. devo apenas consignar, na sessao de hoje, 
que o Eminente Ministro José de Jesus Filho compartilha conosco, nestes 
julgamentos, pela última vez. Todos sabem que ele se afastará por motivo 
de sua aposentadoria e passará a prestar relevantes serviços, agora, ao 
Poder Executivo. 

Colega, amigo dos melhores e sempre respeitado , certamente 
ele fará muita falta, nAo só nos nossos julgamentos, como, por igual , no 
convlvK) diário. Não era essa a nossa vontade, nem 8 nossa intençAo Que 
ele saísse agora. 

Mas, só nos cabe respeitar a decisão que tomou e dizer Que 8 

sua saída prematura. sob todos os aspectos, causa·nos, por isso, enorme 
contrariedade. Con50[a~nos, apenas, saber que o Sr. Ministro JosI de 
Jesus Filho sai daqui de fronte erguida, podendo olhar de frente para cada 
um de nós, sem que qualquer mácula, sem que qualquer deslize, perturbe o 
seu espírito. 

Desnecessário enaltecer as suas qualidades e a sua 
personalktade. Todos o conhecemos. Desnecessário dizer das suas 
virtudes, como homem e como Juiz; desoecessério dizer Q quanto lhe 
ficamos a dever, e o vazio que fICará entre nós. 

Por estilo e por temperamento, sou pouco afeito a despedidas. 
Isso me toca maIs profundamente. Pennita-me, entAo, meu caríssimo 
Ministro José de Jesus Filho, que nao me despeça de V. Exa. nesta 
oportunidade, nem multo menos do amigo. NAo queremos vê-lo longe 
daqui. É que a identidade dos nossos princípios, como também dos nossos 
pensamentos, há de determInar sempre a cordialidade da nossa presença, 
ainda que fisicamente possamos estar distantes. Só lhe digo até mais, 
quando estaremos aplaudindo, com toda certeza. o seu sucesso nas novas 
funçOes que exercerá no Ministério da Justiça. 
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Também me valho do ensejo para agradecer a todos, já que 
esta é a última sessão do semestre, a colaboração prestada em mais um 
período de atividades e desejar um bom repouso neste mês de julho e um 
ótimo regresso. 

Muito obrigado a todos e particularmente muito obrigado ao Sr. 
Ministro José de Jesus. 

o EXMO. SR. MINISTRO ADHEMAR MACIEL: Sr. 
Presidente, gostaria de acrescer uma linha, por questão de gratidão. Foi o 
Ministro José de Jesus que me deu a mão há mais de vinte anos, em 
Goiás. 

O EXMO. SR. MINISTRO HÉLIO M05IMANN: E deu, aqui , a 
mão a todos n6s. 

O ILMO, SR. DR. VILAS BOAS DE CARVALHO 
(ADVOGADO· REPRESENTANTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL): Sr. Presidente, Srs. Ministros, em razão de honroso convite do 
Eminente Presidente, Ministro Hélio Mosimann, mais uma vez, sou 
agraciado com a feliz oportunidade de poder participar, em nome dos 
advogados que aqui militam, desta sensível e emocionante homenagem, 
embora singela, que esta Egrégia Seção ora presta ao Eminente Ministro 
José de Jesus Filho., que antecipou o seu afastamento da Corte para 
assumir relevantes funções no Poder Executivo do País. 

Feliz oportunidade, dizia, Srs. Ministros, para quem, como eu, 
nutre por sua Exa., o Ilustre homenageado, sincera amizade e profunda 
admiração, que não me impedem, contudo, de dizer que o Eminente 
Ministro José de Jesus Filho é um Juiz probo, diligente, culto sem 
soberba, dotado de invulgar senso jurídico, próprio dos grandes 
magistrados. Simples no trato, S. Exa. sempre distinguiu os Advogados e 
sou testemunha disso. S. &a. sempre nos tratou como co-partícipes da 
importante missão de distribuir justiça. 

Aqui comparecem, portanto, Sr. Presidente, os advogados 
brasileiros, que tenho o privilégio e a ousadia de representar, para prestar 
justa e merecida homenagem ao Eminente Ministro José de Jesus Filho e 
também para agradecer sinceramente a V. Exa. por ter engrandecido, como 
poucos, este Egrégio Tribunal, assim como já o fizera no Tribunal Federal 
de Recursos, e também, como poucos, a Justiça brasileira, com a força do 
seu trabalho e o brilho de sua inteligência. 

Muito obrigado, Sr. Presidente! 
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o EXMO. SR. MINISTRO JOSE DE JESIIS FILHO: SenhOr 
Presidente, antes de ler os poucos votos que vou relatar por dever de 
ofício. que sAo alguns embargos de declaraçAo. quero registrar o privilégio 
que lenho de estar aqui nesta hora. 

Gostaria de pedir desculpas ao Senhor Ministro Peçanha 
MartJns. Sei que fui indelicado com S. Exa. 80 fazer observações a respeito 
do seu pronunciamento sobre a matéria. Peço 8 ele que me desculpe, 
porque já estou do outro lado. É incrível , nessas últimas semanas estou 
vinculado aos problemas humanos que existem no Ministério da Justiça, 
que me levou a fazer-lhe uma observaçAo que jamais deveria ler feito. 
Primeiro , porque não é do meu feitio; segundo, fui traído por meu 
subconsciente, porque os problemas humanos que me esperam no 
Ministério da Justiça já "fizeram a minha cabeça-, em parte. 

O segundo privilégio, Senhor Presidente, é de ter, nesta 
Seção, a presença de um Ilustre Advogado, que sempre respeitei e admirei, 
a partir do seu avO, de quem fui amigo pessoal, quando ainda Ministro do 
SUpremo Tribunal Federal. Para mim foi uma ategria conhecer o neto de 
um Ministro do Supremo Tribunal Federal de quem privei da sua 
convivência e amizade. 

Obrlgado. Dr. Vilas Boas. pela sua saudaçio, em nome dos 
advogados. 

Senhor Presidente, Senhores Ministros, feitas essas 
observações iniciais, que nlo poderia deixar de fazer, senão sairia daqui 
magoado comigo mesmo, quero agradecer as palavras generosas de V. 
Exa. e ao acréSCimo do Ministro Adhemar Maciel, que por 51 s6 se realiza, 
nao precisou de ajuda de ninguém em GoIás. Adhemar chegou para ser 
Juiz, substituindo-me em Goiás, no momento em que eu saía para a Escola 
Superior de Guerra, assumindo uma das Seções Judiciárias mais sérias 
que tínhamos no momento, com processos pendentes de alta relevância. 
Adhemar houve-se murto bem. Ele assumiu e se realizou. 

Senhor Presidente, as palavras de V. Exa. me confortam, 
porque estou despedindo-me da Casa. Amanha participarei de uma sessAo 
de Tunna apenas para relatar cerca de trinta processos que são iguais. 
Hoje, sim, tive a oportunidade de participar, com muita alegria, desta minha 
última SessAo. 

Quero agradecer a IOdos a gentileza que tiveram para comigo 
e a delicadeza no trato. Estou satisfeito, porque sei que deixo amigos, nao 
só entre os Ministros, mas também entre os funcionários da Casa. 
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Agradeço ao Dr. João, ao seu auxiliar, esses homens 
incansáveis que sempre me apoiaram, dando-me forças para que pudesse 
realizar o trabalho. Quero agradecer às taqufgrafas, que tAo bem 
taqulgrafaram a minha voz, aqui , neste Tribunal. Peço às taqulgrafas 
presentes que levem às suas colegas, que são muitas, o meu 
agradecimento. Também o meu agradecimento ao pessoal do som; ao 
nosso eminente funcionário que aqui está, que agradeça aos seus colegas 
de som o apoio Que deram, enquanto aqui estive. 

Quero agradecer nao só ao meu auxiliar, o Jolozinho, mas a 
todos os auxiliares Que aqui estIo, que são excelentes auxiliares. Além de 
funcionãrios são amigos dedicados e atenCiosos para com todos nós. 

O certo é, Senhor Presidente, que aproveito a oportunidade 
para deixar aqui meus préstimos a todos os senhores. Vou para uma funçAo 
difícil. mas lá estarei à disposiçao de todos. O Que precisarem e no que 
estiver ao meu alcance terei prazer em atendê-los, como sempre fiz, 
recebendo os amigos, convivendo com todos. 

Feito esse registro, Senhor Presidente, peço a sua permissão 
para relatar meus únimos processos. 

Senhor Presidente, Senhores Ministros, quero agradecer e 
mais uma vez colocar-me à disposição dos Senhores. 
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DOS MEMBROS DA 1a. TURMA, 
EM SESSÕES ORDINÁRIAS DE 24106 E 26/06/1997. 





o EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS 
(PRESIDENTE): Antes de declarar encerrada a sessão. quero fazer um 
registro. 

Por circunstanclas alheias a minha vontade. não poderei estar 
presente a próxima sessão da quinta-feira. Por isso, hoje é a üttima 
oportunkiade que, na TUOl1a , terei de conviver com o Ministro José de 
Jesus Filho. S. Exa. emigrara, dentro do serviço público, da função 
jurisdicional para a função executiva. 

S. Exa. será, no Ministério da Justiça, certamente o nosso 
socorro, porque com trinta anos de magistratura e com uma larguíssima 
experiência na advocacia sabe onde estao as dificuldades Que emperram o 
POder Judiciário e Que tomam tAo tardia a distribuiçAo da justiça no Brasil. 

V. Exa. Irá, por isso, prestar-nos um setviço, irá prestar um 
serviço ao nosso povo, ao nosso País. Mas a salda nos deixará uma 
lacuna, como disse o Sr. Ministro José Delgado, impreenchivel. A 
experiência de V. Ex8., haurida nas duas atividades fundamentais da 
Administração da Justiça. a advocacia e a magistratura, foi, Sr. Ministro 
José de Jesus Filho, para nós, um fator de segurança quanto às nossas 
decisões. A experiência de V. Exa. foi um fator de tranqUilidade para nós e 
sem ela nos sentiremos órfaos. 

Por outro ladO. a personalidade de V. Exa. - digo do alto de um 
conhecimento que transcende a judicatura de V. Exa. e vai até a advocacia, 
porque tivemos contatos breves, mas Que deram ensejo ao Úlício de uma 
amizade que hoje já é velha - é singular e serviu a mim de exemplo durante 
esse largo período e de padrão, a partir do momento em que também, 
seguindo o rumo de V. Exa., também ingressei na judicatura aqui neste 
Tribunal . Fui sempre um pupilo de V. Exa., um pupilo nAo apenas quanto 
ao aspecto do saber jurfdica, mas quanto ao modo de proceder na vida, 
Quanto ao modo de proceder em familia; aproximei-me muito da família do 
Sr. Ministro José de Jesus Filho. Hoje sou amigo da Rosa, do José Perdiz 
e de toda a família, da Dlani. Por isso, Sr. Ministro José de Jesus Filho, 
digo-lhe com emaçAo, que nAo imaginei que me evadiria, quando comecei 
a dizer essas palavras. Digo a V. Exa. um adeus em teonos de 
magistratura. mas peço a V. Exa., - estou certo de que falo em nome da 
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Turma - que continue a nos inspirar, que continue acessível para alguma 
orientaçao que possamos lhe pedir, que certamente iremos lhe pedir e leve 
da magistratura - estou certo de que V. Exa. levará - uma saudade muito 
grande. Estou certo de que V. Exa. estarà invadido por esta saudade, pois a 
qualidade do serviço que V. Exa. prestou só pode emanar de quem gosta 
do que faz. V. Exa. sempre julgou bem, sempre julgou com satisfaçao, 
porque o fez com alegria. 

Lembrei-me, agora há pouco, nessa grande divergência que 
tivemos, uma situação em que V. Exa. resuttou vencido. Há poucos dias, 
um dos Juízes - um de nossos Colegas, a quem eu reputo, um dos grandes 
juízes, com quem já trabalhei - queixava-se porque - apesar de eu elogiá-lo 
como grande juiz - nAo o acompanhei em três Julgamentos seguidos na 
Corte Espedal. expliquei que ele era um grande ju iz. Se eu o 
acompanhasse nos três julgamentos eu seria também um grande juiz, e 
como nAo o era, eu divergia dele. 

Veja que, possivelmente, nessa divergência, em que V. Exa. 
resuttou vencido, é porque V. Exa. é o grande Juiz, e nós, talvez, sejamos 
os seus pupilos atrevidos. 

Sr. Ministro José de Jesus Fílho, leve a nossa amizade, 
porque ela é toda de V. Exa. e leve a saudade do trabalho de V. Exa., e 
peço, afinal, que V. Exa. nos socorra no cargo altisslmo que Irá assumir a 
partir do dia 1° de julho do corrente ano. V. Exa. deverá sair no dia 27 de 
junho de 1 GG7 . 

O EXMO. SR. MINISTRO JOS~ DE JESUS RLHO: A 
aposentadoria está prevista para dia 27 ou 30 deste mês, dependendo da 
chegada do Sr. Presidente. 

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS: 
Se for dia 27 haverá uma coincidência, pois é o dia em que completo 6 
anos de judicatura. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOS~ DE JESUS FILHO: Seria 
uma alegria abraçá-lo neste dia. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOS~ DE JESUS RLHO: Sr. 
Presidente, Srs. Ministros Milton Luiz Pereira, José Delgado, Sra. 
Secretária, Taquigrafia, Auxiliares de Plenário, o jovem do som, levo uma 
saudade Imensa deste Tribunal. Quase onze anos aqui convívendo. Digo ao 
Ministro Humberto Gomes de Barros que vamos trocar uma reciprocidade. 
Virei aqui em busca de subsídk> para o meu trabalho, para ver se 
conseguimos, como hoje, nesta dlscussAo, dar efeito suspensivo ao 
especial, deixando 8 critério do juiz essa suspensividade, para Que 

142 



possamos amanha ter o processo que o Sr. Ministro José Delgado disse: 
processo vivo, de hoje, nlo de ontem. Mas, como sou Juiz de ontem, 
continuei pensando no processo de ontem e fui vencido, e muito satisfeito. 
Satisfeito em participar dessa discussão tão proveitosa em que recolhi 
alguns subsidias para mim. 

Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, também levo 
tranqüilidade do dever cumprido e a saudade da Tunna, porque esta é uma 
Tunna respeitável. O Subprocurador disseMme que não sabia que esse 
curso superior de Direito era tão bom, se soubesse jé teria vindo para esta 
Tunna a mais tempo. Aqui é uma aula de curso superior de Direito, aqui se 
dá aula de alto nivel e confidenciou-me lsso hA pouco tempo. Fiquei 
satisfeito com a observação dele. Não posso perder nenhuma oportuntdade 
de estar n8 Turma, porque estou sempre aprendendo e impressionado com 
a discussAo que travamos aqui em determinados momentos. 

De tudo isso, Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, o que 
fica é a nossa amizade. A todos: Funcionários, a Secretária, essa que tão 
bem nos atendeu nesse perfoclo todo, e vai nos atender na qulnta--feira, 
sempre me socorreu, sempre foi muito gentil, sempre me atendeu com um 
somso amtgo. Isso vai ficar gravado. Ficarei feliz quando me recordar 
desses momentos. Isso tudo porque existe amor naquilo que se faz. Fazer 
tudo com amor é muito bom. Tudo o que se faz na vida tem que se fazer 
com amor, com dedicação. Amor no bom sentido. Isso é muito agradável. 

Sr. Presidente, fico grato pelas suas palavras em nome da 
Turma, mas digo que o Ministério da Justiça vai ser uma extensão do 
Tribunal , em especial, desta Turma. Quando tiverem algum problema que 
eu puder auxiliar, terei o prazer em recebê-los e encaminhar SOluções. 
Receber sempre esse convivia agradável . Quero receber sempre as lições 
da Tunna. LiçOes em que vou conseguir trabalhar junto ao Executivo para 
modificar algumas leis, para que o nosso povo tenha uma prestação 
jurisdicional mais própria e mais justa. Por isso agradeço sensibilizado e me 
coloco à disposiçao de todos a partir do dia primeiro no Ministério da 
Justiça, prevista a minha posse, e espero contar com a presença de todos 
os senhores, prestigiando esse humilde Colega, que, por força do destino, 
foi convocado para uma área do Executivo. Uma experiência nova que vou 
enfrentar e acredito que o Criador vai me iluminar; vou desempenharMme 
bem, se Deus quiser. 

Muito obrigado Sr. Presidente. Muito obrigado a todos. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DELGADO: Eminente 
Ministro Presidente, Eminente Ministro José ele .Jesus Filho, Eminente 
SubprocuradorMGeral da República, Eminentes serventuáriOS da Turma, 
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Eminentes Advogados, por delegação do Sr. Ministro Presidente, Milton 
Luiz Pereira - o que muito me honrou - fiquei encarregado , Sr. Ministro 
José de Jesus Filho. de no dia de hoje, nesta Turma, ser o responsável 
pela prestação de mais uma homenagem. 

Penso que V. Exa. já não sabe quantas homenagens recebeu. 
Sei que o seu coração não está avariado, pois ele é tão grande para 
receber todas as homenagens. Quem nunca foi avariado por outras 
sensações nAo o será por sensações de homenagens que lhes estão sendo 
prestadas. Mas sei que as emoções de V. Exa. devem estar sim um pouco 
embaraçadas pelo que tem acontecido e que ao lado da profunda 
satisfaçao que deve invadir a sua alma deve também causar-lhe uma 
expectativa e uma responsabilidade muito maior. 

O Sr. Ministro Presidente honrou-me ao pedir para dirigir a V. 
Exa. algumas palavras. O faço de peito aberto, com o coração bem largo, 
cheio de sentimento. Não aquele coração visto pelos médicos, coração 
músculo, coração sangue, coração coronária. Faço-o com o coração 
vibrante de emoção, de sinceridade e de amizade. 

Digo para V. Exa., Sr. Ministro José de Jesus Filho, que 
Deus, em sua infinita bondade, entre milhOes de homens que estão 
submetidos à sua proteção, um dia lançou a sua vara de pescar e o fisgou 
para ser um juiz. Não o fez por acaso, nem com a displicência com que o 
pescador busca nas águas a sensação do alcance do peixe. Deus agiu 
certo, pois Ele não age por displicência - seria até duvidar da divindade que 
Ele possui - de que V. Exa. tanto merecia tal convocação. Não só pela 
integridade do seu agir como cidadão, mas também pelo culto sempre 
prestado aos princípios condizentes da moralidade, da amizade, do amor à 
família e do respeito ao direrto do cidadão. 

Deus não lhe poupou sacrifícios impostos à vida de um Juiz; 
pelo contrário, Ele exigiu de V. Exa. que eles fossem enfrentáveis com o 
seu espírito de luta e com a inteligência profunda que lhe concedeu. No que 
me é imposto pela escolha do Supremo, V. Exa., durante mais de trinta 
anos honrou a toga, desde o primeiro dia em que a vestiu ; honrou a Nação, 
desde o primeiro momento em que foi chamado para ser um membro do 
Poder; honrou a família, no instante em que passou a ser um dos 
responsáveis por sua estabilidade, solucionando os conflitos com base no 
dirigismo cientifico imposto pelo ordenamento jurídico; honrou os amigos, 
quando passou a transmitir, não somente a sua fidelidade aos amigos, mas 
também as suas idéias e a tê-los como seguidores de seus propósitos e das 
suas mensagens; honrou a si mesmo - é o que considero de mais 
importante. Todos os dias, todas as horas, em todos os instantes, sempre 
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gerou para si a tranqüilidade do dever cumpfido e de que entregou o justo a 
quem merecia recebé~'o . Em outras palavras, sempre colocou o travesseiro 
debaixo da cabeça com a serenidade de um juiz reto . 

Hoje V. Exa., por imperativos decorrentes do sistema Jurídico 
e por uma honrosa convocação do Executivo, da qual todos nós somos 
escravos por opção, encerra a carreira de ,magistrado. Encerra assim o 
exercido das funçOes do magistrado natural, ou como Queiram outros, do 
magistrado fonnal , Isto é, do magistrado aprisionável às exigências a lei. V. 
Exa., porém, Ministro Jos4 de Jesus Filho, continua, nAo somente para 
mim, mas para lodos nós, magistrados brasileiros, especialmente para os 
que compõem esta Tunna, 8 ser o magistrado Integral que todos os juízes 
do Brasil procuram Imitar e muitas vezes não o conseguem. Por toda a sua 
vida espelhar em como se deve entregar a prestaçAo jurisdicional aos 
cidadãos, em nome dO Estado, com o 8spirito voltado para o direito 
daquele cidadAo e com a responsabilidade ' de ser o mensageiro da 
Instltuiçao da paz entre os homens. 

A cadeira de juiz sempre ocupada por V, Exa. em GOiés, no 
Tribunal Federal de Recursos, no Conselho da Justiça Federal , no Centro 
de Estudos da Justiça Federal, onde tive a profunda honra de ser 
comandado por V. Exa .• e neste Superior Tribunal de Justiça, ficara vazia 
apenas materialmente. Ela, em todos os Orgãos acima mencionáveis, 
continuam ocupada com as suas idéias, com as suas mensagens. com a 
sua construçao jurisprudencial, com seus princípios, com a sua dignidade, 
com a sua honra, com o seu amor é Nação, com o seu exemplo de amor à 
familia. com o seu exemplo de fidelidade és amizades; enfim. com a 
estrutura do juiz que V. Exa. sempre o foi e sempre o será. Se o Regimento 
pennitisse, Eminente Ministro José de Jesus Filho, a cadeira. hoje 
deixada por V. Exa .. nAo seria ocupada materialmente. Ela continuaria 
vazia, exteriorizando. para todas as geraçOes, as nossas homenagens. e 
retratando o juiz honrado que V. Exa. sempre o foi; de olhos vottados 
sempre para o bem da NaçAo e especialmente para o bem do cidadio. 
Mesmo assim, embora o Regimento não pennlla, mas isso continuam, 
porque o plantado, colhido e construido por V. Exa. sempre ecoará na 
sensibilidade de cada membro integrante deste Tribunal . especialmente dos 
seus companheiros de Tunna, e será sempre reverenciado para servir de 
exemplo para as geraçOes de hoje e do amanha. 

Registro, apenas, e, no particular. peço agora a devida vênia a 
V. Exa. , para dizer que, ao lado da gloriosa carreira construlda pelos seus 
esforços e inteligência, nada leria sido alcançado se, primeiramente, nAo 
t ivesse tido a proteçAo de Deus, e, em segundo lugar, nAo tivesse a seu 
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lado por quase meio século, uma grande mulher. esposa, amiga, 
companheira, conselheira , paciente, mae - a Ora. Rosa. 

A V. Exa. prestamos as nossas homenagens, mas, permita
me, Sr. Ministro José de Jesus, à Ora. Rosa transmita a nossa reverência, 
o nosso reconhecimento e agradecimento por tudo que ela fez para permitir 
que V. Exa. se transformasse em instrumento de paz e pregador de 
principias para a construçlo de uma naçao melhor, sendo Juiz. 

Para a Ora. Rosa as nossas homenagens maiores, muito 
maiores que as prestadas a V. Exa., porque ela. com o seu trabalho 
slfencioso. sem a cobertura da formaUdade oficial e nem a proteção da 
toga, é a responsável maior pelo grande Juiz que V. Exa. foi e o é, bem 
como pelo cidadao integral que V. Exa. sempre foi e sempre o será. 

Que Deus continue sempre a protegê-lo e fique certo que, de 
mOdo expHcito e impf[cito, sei que hoje toda a famílIa da magistratura 
brasileira está com as suas preces voltadas para a felicidade de V. Exa. na 
sua nova missão. 

É o que tenho a dizer, Sr. Presidente. 

O EXMO. SR. DR. ANTÔNIO AUGUSTO CÉSAR 
(SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA): Exmo. Sr. Ministro 
Presidente, Exmos. Srs. Ministros, senhores da platéia, membros e 
serventuários deste Tribunal, Exmo. Sr. Ministro José ele Jesus Filho. 

Estava com um grande problema na semana passada, quando, 
nos corredores desta Casa, V. Exa. disse-me que se aposentaria, posto que 
iMa assumir o cargo, no executivo, de Secretário-Geral do Ministério da 
Justiça. O grande problema, Sr. Ministro, naquele momento, passou a ser 
como, sendo eu membro do Ministério Público Federal, poderia dizer até 
logo a esse Ministro que passou a ser um exemplo e, mais do que tudo, 
projeto de conduta para aqueles que procuram defender a lei. 

Hoje a tarefa ficou mais fácil, Sr. Ministro. pois as palavras do 
Sr. Ministro José Delgado, que acabo de ouvir, tomam-na bem mais suave, 
porque bastaria secundá-Ias para, realmente , externar o muito da 
admiração que todos nós sentimos por V. Exa. 

Por sua dedicação à causa do Direito, peta seu preparo em 
todos os campos do Direito, seja o do Trabalho, Penal , Civil, Tributário, em 
suma, por toda essa vasta tela de normações da convivência humana, V. 
Exa. se mostrou mais do que um praticante, manifestou-se um Professor. 

Por essas razões, Sr. Ministro José de Jesus Filho, hoje, o 
Ministério Público se sente, de um lado, entristecido em vê-Io partir do 
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Superior Tribunal de Justiça, mas alegre por saber que um homem com o 
seu tirocinio , com a sua experiência e cultura, é quem va~ cuidar de 
problemas, a partir do Poder Executivo. que preocupam terrivelmente a 
Nação. É v . Exa. quem vai ditar 8S diretrizes para abordar o problema das 
crianças que estão sendo prostituidas; quem vai cuidar de assuntos 
referentes às dificuldades materiais que emperram a nossa policia, qUB, por 
sua vez, não tem onde colocar 05 presos; quem vai tratar dos problemas 
dos presídios, quiçá, até mesmo com a Idéia da privatizaçao; quem. em 
um ministério eminentemente político, haverá de infonnar sobre a 
propalada reforma do Poder Judiciário. 

V. Exa., Sr. Mlnistro.José de Jesus Filho. leva, daqui. a nossa 
fé, a fé de muita trabalho, a fé da criança que, nesses corredores, ainda na 
semana passada, dizia: uÉ preciso lazer.~ 

v . Exa. nao sai daqui velho, e sim mais experiente e com o 
entusiasmo de quem quer realizar, quer fazer, ainda. as coisas 
acontecerem. 

Não digo, portanto até logo, pois V. Exa. continuarll conosco, 
não aqui, mas lá no Ministério da Justiça. 

Portanto. Sr. Ministro José de Jesus Filho, quero que V. Exa. 
continue contando com o Ministério Púbfico Federal, onde quer que esteja, 
e receba de mim, em meu nome e de todos os Colegas do Ministério 
Público Federal , o nosso até sempre. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO: Sr. 
Presidente, confesso que não esperava essa despedida. NAo me preparei 
emocionalmente para ela . Pensei que tudo tivesse ficado resolvido na 
sessAo anlerior. e uma surpresa dos Srs. Ministros Milton Luiz Pereira e 
José Delgado. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DELGADO: Nao há como 
não Querermos bem a V. Exa. 

O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO: Somente 
agora estou conscientizando~me de que estou encerrando, nesta sessão, 
uma carreira de trinta anos. Isso é interessante. NAo havia pensado nisso. 
Ministro José Delgado. 

Enquanto V. Exa., em primeiro lugar, Sr. Ministro José 
Delgado, me homenageava, lembrava~me que. nesta casa, quando da 
aposentadoria do saudoso Sr. Ministro Rollemberg , coube a mim saudá~lo, 
o mais jovem Integrante da Tunna que ele presidIu tAo bem a vida toda 
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neste Tribunal - a Quarta Tunna. A minha saudação dizia - lembrei-me do 
discurso que escrevi - que ninguém é juiz por acaso. 

Todos aqueles que são chamados pelo Criador permanecem 
juizes, os predestinados a fazer Justiça aos homens. Mas aqueles que, 
evidentemente, não são predestinados, ou não têm vocação, esses passam 
rapidamente pelo Poder Judiciário. Ficam alguns anos, pedem exoneração 
e, depois, vAo cuidar de outras atividades. Comprovamos isso a vida toda. 

Ao dizer, Sr. Ministro José Delgado, que fomos guindados pelo 
Criador, lembrava-me que esta é a missão mais difícil do homem sobre a 
Terra: julgar os seus semelhantes. Não é fácil julgar. 

Vou para o Poder Executivo em uma missão administrativa, 
política, em que damos as decisões de acordo com o ordenamento que 
vem da Presidência da República. Porém, aqui, nesta Mesa de Julgamento, 
decidimos toda a liberdade dos homens ou do seu patrimOnio e de seus 
interesses. Ê muito difícil julgar. 

Passei pouco mais de trinta anos buscando um jeito de fazer 
Justiça da melhor forma possível, e o Criador permitiu que eu vencesse 
essa tarefa, cumprisse essa missão, julgando os meus semelhantes dentro 
do possível e imaginável para o ser humano. 

V. Exa. , Sr. Ministro José Delgado, lembrou minha mulher. 
Quando mudamos para Brasília, depois de vinte anos de Juiz de Primeiro 
Grau, ela disse que pensava que iria ter o marido ao seu lado um pouco 
mais, pensando que a missão de Ministro seria mais suave. Ela passou 
vinte anos ao lado de um Juiz Que trabalhava de manhã, à tarde, à noite, 
aos sábados, domingos, feriados e dias-santos, como todos fizemos - o Sr. 
Ministro Milton Luiz Pereira, V. Exa. e eu. porém, em Brasília, a vida piorou 
um pouquinho mais. Então, eu dizia o seguinte: "Ser mulher de Ministro é 
ser viúva de marido vivo.· Só se vê o marido às dez ou onze horas da 
noite, pois ele sai de manha e só volta à noite. 

Por isso, Sr. Ministro José Delgado, vou levar essa 
homenagem a minha mulher, que, nesse período todo, enfrentou essa 
dificuldade. 

Hoje de manhã, pensava numas poucas palavras que devo 
dizer na minha posse e, ao mesmo tempo, pensava no que diria a minha 
mulher. Ela vai continuar, nao viúva de marido vivo, e, sim, muito mais 
viúva, porque o expediente lá no Ministério, como estou informado, começa 
às 7h30min. e termina és 23 h, segundo o Secretário do Ministro me 
informou. Mas ela está preparada para isso, Sr. Ministro José Delgado. 
Nesses trinta anos de Magistratura, ela já se adaptou e vem sofrendo como 
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a sua senhora e a do Sr. Ministro Minon Luiz Pereira por terem maridos 
jurzes, porque isso é uma missAo. 

NAo considero o cargo de Juiz um galardAo. Estamos na Terra 
cumprindo mlssAo que o Criador nos determinou. Estamos aqui Ju[zes, há 
muitos anos, tentando fazer aquilo que o Criador prometeu: Justiça aos 
homens. Como é difícil! 

Quero agradecer as palavras de V. Exa., Sr. Ministro José 
Delgado, e as do Sr. Ministro Milton Luiz Pereira, que, antes de nos 
conhecermos pessoalmente, Já nos conhecfamos espiritualmente, por meio 
de meu tio que morou em Curitiba, em cuja pensa0 o Sr. Ministro Mitton 
Luiz Pereira morou quando estudante primaria e secundário. Só depois de 
nomeado Mkllstro é que vim a saber por meto de Mitton - essa reserva 
monumental de homem púbtico -, que ele era amigo de meu tio. 

Concorrendo comigo na lista para o Tribunal Federal de 
Recursos, o primeiro telefonema que recebi, após ser nomeado. foi o do 
Milton Luiz Pereira, que falou comigo por 10 minutos. Então pensei : MQue 
homem extraordinário é Milton Luiz Pereira; concorrente meu, lutou, como 
lodos lutamos. pela nameaçAo e me fez uma bela saudaçao ao telefone-o 
Depois vim a saber que éramos quase pOmos. Meu tio o abraçou de corpo 
e alma, para colaborar na forrnaçAo desse excelente homem público. Se 
fosse vivo, meu tio estaria batendo palmas quando visse S . Exa. chegar 
aqui, porque ele ajudou a contribuir, de fonna muito modesta, para a sua 
fonnaçAo cultural. 

Agradeço sensibilizado, ao encerrar minha carTeira nesta 
sessao. Agradeço de conoçio. NAo tinha pensado que en""""na hoje. Na 
Segunda Turma, os Ministros me fizeram uma homenagem, mas nem 
pensei nisso. O Sr. Ministro José Delgado é que me recordou que, agora, 
encerro mesmo. 

Sr. Subprocurador~Geral da República, a nossa convivência foi 
curta, mas multo boa. Aprendi com V. Exa. boas lições. Vi que possui uma 
formaçAo cuttural, moral e de homem público muito boa. 

Os homens têm que ter amor entre si. Cultore dizja que 
quando farta o amor entre os homens, entra a Justiça. EntAo, quando se 
criava uma junta de concillaçlo em determinado local, como no Estado em 
que fui Juiz por vinte anos, ficava muito tnste, pois o desamor entre os 
homens estava se ampliando e, com isso, crlando-se juntas para resolver 
os problemas. Cría-se uma vara, pois os homens estio cada dia mais 
desarmonizados. 
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o amor entre os homens está desaparecendo, mas percebo 
que, aqui , nesta Turma, integrada por V. Exa. como Membro do Ministério 
Público, esse amor não desapareceu, continua filme, cada dia mais 
robusto , mais leal. Inclusive o da nossa Ora, Secretária e o dos nossos 
funcionários. Vejo todos com o mesmo sentimento de amor entre eles para 
a realização da Justiça e do bem comum. Aprendi, também, que o bem 
comum é esse munus que o Estado pode dar aos seus jurisdicionados: 
bem· estar social e político. 

Assim. espero. nas minhas novas funções a partir do dia 
primeiro, poder abraçar a todos e pedir a colaboraçAo, porque lá é um outro 
mundo, uma outra experiência que nao tenho. Aqui digo o Direito , lã nao sei 
se vou dizer e Se serei ouvido. mas vou continuar dizendo. 

Por isso agradeço aos Srs. essa homenagem que me prestam: 
vou levar para mim, minha mulher e meus filhos muita gratidão. 

Vou passar aqui de vez em quando, nao vou conseguir me 
desligar desta Turma, vou continuar passando aqui para tomar um 
cafezinho antes das quatorze horas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Sr. Subprocurador·Geral da 
República, Sr. Ministro José Delgado, Sra. Secretária e todas as meninas 
da Taquigrafia; levem para as suas colegas o meu abraço e a minha 
despe<llda. 

o EXMO. SR. MINISTRO MILTON LUIZ PEREIRA 
(PRESIDENTE): Srs. Ministros, apenas compete--me, no encerramento 
desta sessão, que coincide com o encerramento do Período Judiciário do 
primeiro semestre de 1997, dar um realce mais signifICativo ao fato que 
acontece no mesmo momento e na mesma ocasiAo. Como lembrou o Sr. 
Subprocurador·Geral da República. palavras outras não deveriam maiS ser 
proferidas em saudaçAo ao Sr. Ministro José de Jesus Filho, uma vez que 
o Sr. Ministro José Delgado, com a temperança de sempre, a emoçlo que 
sabe dar ao erudito das suas manifestações, externou, com precisA0, o 
sentimento como Investido em cada integrante desta Turma, seja como Juiz 
ou como funcionário. Tanto os Srs. Ministros como os fundonários da 
Primeira Turma e dos nossos servtços secundérias estao presentes com 8 
finalidade exclusiva de ressattar a V. Exa, nAo s6 a estima. que é pUblica e 
not6ria, mas o testemunho da presença, do trabalho desempenhado por V. 
Exa. e trabalho trintenário na Magistratura da Justiça Brasileira. Esta multo 
lhe deve e muito devemos se aprendemos; aprendemos como ser juiz 00 
comportamento e no sentido de intet"pfelar as verdades de um processo 
que velo sedimentado para uma decisAo que se aproxima da justiça 
desejada. 
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Sr. Ministro José de Jesus Filho, V. Exa. manifestou, nesta 
úttima sessAo a qual destaquei, que sai se despedindo, mas com a 
promessa de que de vez em quando vai aqui aparecer. Devo contrarié·Io, 
quem sabe pela última vez, pelo menos numa sessAo de Turma . 

V. Exa. sal ficando e fica saindo. V. Exa. sai no aspecto formal 
de desligar·se do serviço público ministerial. O Juiz exerce um ministério, 
mas V. Exa. fica, e fica nAo só na lembrança, mas materialmente, 
ensinando nos votos e na compostura, ~s exemplos de comportamento. 

É muito significativo o momento da despedtda de um Juiz; nao 
existem lenços brancos. 010 existem palavras de adeus, o que existe é 
apenas um palavreadO necessério que de certo modo adorna a ata que 
tonnaliza esse distanciamento funcional. 

O Juiz nlo se despede. O Juiz fica, porque a sua voz, na 
palavra escrita, continua ecoando; os seus passos continuam sendo 
ouvidos pelos corredores; a sua maneira de ser continua exemplificada nos 
que aqui permanecem e se perpetua pelos testemunhos daqueles que aqui 
estiveram, dos que aqui estio e dos que virAo. J:: um memento que cada 
um forma e S. Exa. conseguiu nAo só registrar nos mementos da história 
deste Tribunal a sua passagem, mas conseguiu ediflCSf' o Juiz modelar. 

S. Exa. relembrou, há pouco, que temos um vinculo 
especialfssimo: embora contemponlneos de posse, só viemos a nos 
conhecer algum tempo depois. 

Mas, afortunadamente, eu, de modo pessoal, estava muito 
próximo de S. Exa. pelo exemplo de um familiar que muito estimei e estimo 
na memória: Manoel de Jesus Filho, que me acolheu na sua pensa0 de 
estudante em Curitiba e pennitiu·me que atrasasse 8S mensalidades • 
quase um ano fiquei sem pagar a mensalidade. Não me d!spensando, 
garantiu·me. ainda, a cama, a comtda e comprou.me livros. 

Relatei esse aeontecimento a meu pai que, por raz6es vártas. 
nAo me podia manter nos estudos. Quando ~e foi a Curiüba, com saaificio, 
procurou Manoel de Jesus e o abraçou, dizendo que via nele um segundo 
pai. 

No dia da minha colação de grau, Manoel de Jesus 
presenteou·me com um livro muito apropriado: ·Como Proceder em Juízo~. 
Eu era um advogado ímberbe, recém-fonnado, que ia tentar a vida no 
interior do Paraná E, ainda, Manoel teve o cuidado de pedír·me que nao 
saísse de sua pensA0 e fiCasse iso6ado no interior do Estado. 
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Então, Ministro José de Jesus Filho, aproximo-me de V. Exa., 
já agora, não s6 pelos laços que me prenderam à sua pessoa pelo seu 
status de Juiz competente, dedicado, sério e voltado sempre para os 
supremos interesses da Justiça, mas, também, na extensão de um débito 
que tenho, curiosamente, com a família Jesus da Terra e com o meu Jesus 
do Céu. 

s. Exa. tem essa magnitude de carregar as virtudes do Jesus 
da Terra e as bênçãos do Jesus do Céu. 

É exatamente nessa síntese de extraordinária reflexão humana 
que me senti reconfortado, quando, pelos desígnios da Providência, vim ter 
S. Exa., a meu lado, nesta Turma, dando-me a segurança da sua presença, 
corrigindo-me nos equívocos e dando-me lições de humildade, quando 
aceitava, pacientemente, as ponderações de discordância. 

S. Exa. não deixa de ser Juiz. Nenhum de nós se afastou ou se 
desligou da Magistratura, mas o Juiz tem um carisma. Cito comentário feito 
pelo Ministro José Delgado de que o escolhido é ungido quando é pescado 
da multidão para ser um Juiz, que na sua essência de julgador procura 
alcançar a justiça com momentos de amor, de humildade e de 
compreensão. 

S. Exa., com Jesus no nome, tem um predicado que considero 
extraOrdinário; procura não criticar, mas sempre compreender. 

Diante de tudo isso, Ministro José de Jesus Filho, 
pessoalmente estou um pouco enciumado, não sei se por egoísmo de sentir 
que o Juiz excelente está, como Pescador que o trouxe para a Justiça, 
sendo pescado outra vez na vida, para ser levado para outros caminhos, 
quando a sua presença se faz necessária. O seu carisma de Juiz também lá 
está e tira a toga, mas a incorpora no seu coração. Ai do Juiz que só tem a 
toga nas suas costas. O Juiz é o que tem a toga no seu coração, porque ele 
julga sentindo e emocionando-se. 

Sr. Ministro José de Jesus Filho, nenhuma palavra ou nem 
todas as palavras me fariam externar os meus sentimentos que são, de 
certo modo, diferenciados dos demais pelas circunstâncias que relatei. Por 
certo, neste momento, não temos nada para festejar e não estamos 
festejando a sua saída, estamos apenas formalizando como palavras 
necessárias o que é inevitável na inevitabilidade: a conformação. 
Conformamo-nos que saia e nos deixe ficando; que fique saindo, mas que 
nunca saia do sítio mais íntimo e necessário da amizade. A sua amizade é 
privilégio. A sua amizade é uma conquista , um patrimônio. Queremos o 
exercício desse direito, agora e sempre, até que sejamos pescados um dia 
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para outros lugares, para a eternidade, no destino que Deus nos daré, mas 
que Ele nos proveja mais um tempo de saúde para podermos testemunhar 
o seu sucesso na sua nova missão. . 

Por fim, agradeço, no encerramento desta sessão, a 
participaçiio sempre brilhante, atuante e louvável, neste semestre, do Sr. 
Subprocurador-G&ral da República. Também destaco a participação dos 
Srs. Funcionários em todos os setores dos serviços desta Tunna. Externo 
ao Sr. Ministro José Delgado os agradecimentos por ser integrante desta 
Turma, pela extraordinália representaçiio feita na Justiça, de aceitação 
para saudar o Eminente Ministro José de Jesus Filho e pela ternura 
encontrada em suas palavras, que nos ajudam. Foi uma escolha muito 
acertada. 

o EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DELGADO: Muito obrigado. 

O EXMO. SR. MINISTRO MILTON LUIZ PEREIRA: Com 
todos esses agradecimentos declaro encerrada a sessão. Não declaro, Sr. 
Ministro José de Jesus Filho, encerrada a sua participação em nossa vida. 
Que todos nós sejamos felizes e que o Criador nos traga para o segundo 
semestre. 
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PALAVRAS DO EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS 
FILHO NA POSSE COMO SECRETARIO EXECUTIVO 

DO MINISTÉRIO DA JUSnçA, EM 01/07/1997. 





o EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO: Sr. 
Ministro. 

o honroso e inesperado convite de V. Exa. para ocupar a 
Secretaria Executiva deste Ministério, sem dúvida é fruto da confiança e da 
amizade leal e sincera que cultivamos ao longo do tempo. 

Deixo a magistratura com meu pedido de aposentadoria 
voluntária, depois de exercé-Ia por mais de trinta anos e o faço consciente 
do dever cumprido. 

O gesto de V. Exs. e do Exmo. Sr. Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, em nomear para o cargo um magistrado representa , a 
meu sentir, mais um elo de aproximação entre os Poderes. aproximaçao 
esta Uio desejada por todos nós. 

Serei um colaborador de V. Exa. na fonnulaçAo e execução 
política das múltiplas atividades deste Ministério, face aos desafios sociais. 
econômicos e políticos, que o Governo do honrado Presidente Fernando 
Henrique Cardoso quer ver dinamizados para o bem de toda a Nação. 

De outra parte, estou seguro da eficiente colaboração que terei 
no desempenho desta árdua mas gratificante funçao, por parte de toda a 
equipe técnica, altamente qualificada deste Ministério e da parceria que 
terei com todos aqueles dirigentes de Coleg iados ou nAo Integrantes da 
estrutura administrativa desta Casa, sem afastar a indispensável e 
necessária contribuição de todos os meios de comunicaçAo, sem os quais a 
transparência de nosso trabalho não se fará conhecida. 

Como magistrado aprendi três coisas que reputo importantes: 
ouvir, pensar e pesquisar, para, no momento certo, fazer a tão desejada 
justiça, e, ao exercitar esta filosofia, recordava·me sempre do dialogo que o 
mestre da literatura contemporânea Hermann Hesse, estabeleceu entre 
duas de suas personagens, quando uma deu a outra uma folha de papel 
pedindo-lhe que escrevesse qualquer coisa . Ao recebê-ta de volta leu: 
~Escrever é bom. Pensar é melhor. A inteligência é boa. A paciência é 
melhor. ~ 
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Hoje, renovo minha filosofia de vida: Ouvir é bom, refletir é 
melhor, para decidir com segurança. Este o propósito que me anima Sr. 
Ministro, ao assumir o cargo. 

Muito obligado. 
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DOSSIÊ 





EXCELENTisSIMO SENHOR MINISTRO JOSÉ DE JESUS FILHO 

1986 

ATA DA I' SESSÃO ESPECIAL, DE 09/01/1986. 

- Posse no cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos. 

ATA DA la. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, DE 03/0211986. 

- Palavras de boas-vindas ao participar pela primeira vez como membro 
do Tribunal Pleno. 

ATA DA la. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 04102/1986. 

- Palavras de boas-vindas ao participar pela primeira vez como membro 
da 2a. Seção. 

ATA DA la. SESSÃO OROINÁRIA, DE 05/0211986. 

- Palavras de boas-vindas ao participar pela primeira vez como membro 
da 4a. Turma. 

ATO N' 782, DE 25/06/1986. 

- Designado membro efetivo da Comissao Especial encarregada de 
apresentar estudos e sugestões para a elaboração do Programa de 
ComemoraçOes do 40' Aniversário do Tribunal Federal de Recursos. 
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ATO N"1 .141, DE 05/10/1988. 

- Designado membro da Comissão Administrativa Incumbida de 
apresentar estudos e sugestOes para implantações do Superior Tribunal 
de Justiça e Tribunais Reg ionais Federais. 

1989 

ATO NO 76, DE 12/06/1989. 

- Designado membro da Comissão Especial de Obras e InstalaçOes, com 
o objetivo de coordenar as atividades necessárias à edificaçao da nova 
sede do Superior Tribunal de Justiça. 

ATA DA 1 •. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, DE 30/06/1989. 

- Designado membro da Corte Especial , da 1 a. Seção e da la. Turma do 
Superior Tribunal de Justiça. 

1991 

ATO N"601, DE 19/0411991. 

- Transferido da 1 a. para a 2a. Turma do Superior Tribunal de Justiça. 

ATA DA 18 • . SESSÃO ORDINÁRIA, DE 08lll5/1991 . 

- Agradece os votos de boas-vindas recebidos devido ao seu ingresso na 
28. Turma. 

ATO N" 791, DE 30/09/1991 . 

- Designado membro suplente da Comissão de Jurisprudência. 
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1992 

ATO N' 23, DE 20/0211992. 

- Designado membro da Comissão destinada a examinar a distribuição de 
competência entre as seções do Tribunal. 

ATA DA 130. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 29/04/1992. 

- Profere votos de boas-vindas ao Ministro Milton Pereira, recém 
empossado no Superior Tribunal de Justiça. 

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, DE 25/06/1992. 

- Eleito membro suplente do Conselho da Justiça Federal. 

1993 

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, DE 24/0511993. 

- Eleito membro efetivo do Conselho da Justiça Federal para o biênio 
1993 a 1995. 

ATA DA 48a. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 24/11/1993. 

- Saúda os estudantes da Faculdade de Direito de Goiás, em visita ao 
Tribunal. 

ATA DA 170. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 14/12/1993. 

- Profere palavras de despedida ao Ministro Américo Luz, que irá se 
retirar da Presidência da 18. Seção. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 534/93, DE 20/09/1993. 

- Convidado pelo Governo de Portugal a participar das Terceiras Jornadas 
Judiciais Luso-Brasileira, em Braga-Portugal. 

163 



1994 

ATO N' 08, DE 25/01/1994. 

- Designado membro da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça. 

ATA DA 1 •. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 08102/1994. 

- Agradece a todos que o saudaram quando assumiu a Presidência da 1 a. 
Seção. 

ATA DA 17 •• SESSÃO ORDINÁRIA, DE 08/11/1994. 

- Profere palavras de despedida da Presidência da 1a. Seção. 

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, DE 02/12/1994. 

- Assume a fun'çao de Coordenador-Geral da Justiça Federal. 

1995 

ATA DA 27 •• SESSÃO ORDINÁRIA, DE 21/06/1995. 

- Agradece as manifestações ocorridas pelo seu afastamento da 28. 
Turma. 

ATA DA 28 •• SESSÃO ORDINÁRIA, DE 02/08/1995. 

- Agradece os votos de boas-vindas, como novo integrante da 1 a. Tunna. 

ATA DA 8 •• SESSÃO ORDINÁRIA, DE 08/0811995. 

- 'Recebe palavras de saudaçao do Ministro Hélio Mosimann ao retomar à 
la. Seção. 
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ATA DA 48a. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 20/11/1995. 

- Profere votos de pesar pelo falecimento do trlbutalista Geraldo Ataliba. 

ATA DA 160. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 1211211995. 

- Profere palavras de despedida ao Ministro Cesar Asfor que se afasta da 
18. Seção. 

ATA DA 53a. SESSÃO ORDlNÃRIA, DE 13/1211995. 

- Profere palavras de saudaçao 80 Ministro José Delgado como novo 
integrante da 1 a, Turma. 

1996 

ATA DA 14a. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 25/0411996. 

- Agradece o registro por ter completado 29 anos de Maglstralura. 

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, DE 05/06/1996. 

- Eleito membro su~enle do Tribunal Superior Eleitoral. 

ATA DA 16a. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 0611111996. 

- Designado membro da Comissão Permanente de Documentação. 

1997 

ATA DA lia. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 18/06/1997. 

- Palavras de despedida da Corte Especial por ocasião de sua 
aposentadoria. 
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ATA DA 24a. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 24/06/1997. 

- Palavras de despedida da 18. Turma por ocasião de sua aposentadoria. 

ATA DA 80. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 25/06/1997. 

- Palavras de despedida da ta. seção por ocasião de sua aposentadoria. 

ATA DA 250. SESSÃO ORDINÁRIA, DE 26/06/1997. 

- Palavras de despedida da 18. Turma por ocasião de sua aposentadoria. 
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